
PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N º PE-001/2024- SEGOV 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atm·és da SECRETARIA DE GOVERNO, 
requerente deste ProcE'sso AdministratiYo, ao qual será conduzido pelo Agente de Contratação, Sr. l\1anod Pessoa 
Coutinho, designado pela Portaria nº 05-l- de 16 de janeiro de 202-l-, e pela Lquipe de Apoio / Contratação, anexada 
aos autos do procedimento, torna público que a partir do dia 18 de junho de 2024 às 17h00min (horário de 
Brasília), atra\·és do endereço eletrônico ht tp:-, : // hllc()mpra :--.c1 >m 11 ()lll(' · l111 hl 1( . \1 n·~, (Bolsa de l ,1citaçôes e 
Leilc"Jcs) "Acesso Identificado nn link - acesso público", em sessão pública por meio de comunicação Yia internet, 
iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 03 de julho de 2024 as 08h:00 
mio (horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e ,1ue a partir das 08h:01 
mio dará início à classificação das mesmas e nu mesmo dia a partir das 09h:00 mio (horário de Brasília) iniciará 
a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
PE - 001/2024-SEGOV, identificado abaixo, objeti\·ando a melhor proposta de menor preço por lote, mediante 
as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a J ,ei r:cdcral nº 1-l-.133/2021, de 01 / O-l-/2021 
- Lei de Licitações, pelo Decreto Munteipal nº 003 de 16 de pneiro de 202-l-, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/07, Lei Complementar n" 123 de 1-l- de dc:zcmbro de 2006, 
J.e1 Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 201-l-, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, 
J ,ci l ;ederal 12.-l--l-O de 07 de: julho de 2011 que altera o título Vl 1-A da Consolidação das] ,eis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes e, amda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

SECRETARIAS REQUISITANTES: SECRETARIA DE GOVERNO (SEGOV). 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo lº VI eia Lei 1-l-.133/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade Jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito l ·"cdcral e 
dos Murncípios, inclusiYe as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as fundações por ele instittúdas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou YÍnculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsá\·el pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de rnntrato com a 
Administração; 
LICITANTE: pessoa fistea ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa m1 manifesta a intenção 
de participar de processo licitatório, sendo-llle equiparável, para os fins desta J ,ci, o fornecedor ou o prestador de 
setTiço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: ati\·iclade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos inchcados pela Adnunistração, cm caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos rcbtin>s às licitaçôes e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federatin> din1lga de forma centralizada as informações e os se1Yiços de governo di!,r-Ítal dos seus Ôr!,ràos e 

entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econêimico-financeiro ele contrato utilizada para sciYiços 
contínuos com regime de dedicação cxclusiYa de mão ele obra ou predominância de mão de ubra, por meio da 
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análise da Yariação dos custos contratuais, devendo estar p1-cYista no edital com data ,·inculad;i à apres('ntação das 
propostas, para os custos decorrentes do merc;ido, e com lhta ,·inculad;i ao acordo, à conn'nção colcti,·a ou ao 
dissídio colcti,·o ao l1ual o orçamento estcj;i ,·inculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pesso;i designalh pela autoridade competente, entre sen·idores efcti\'CJS ou 
empregados públicos dos lJuadros permanentes da J\dministraçào Pública, para tomar dccisc'>es, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ;io procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessánas ao 
bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçôcs e Leilôcs, entidade cnm-eniada mm a prefeitura 
municipal de J\lto Santo mediante Termo de 1\poio Técnico-Operacional cm \'lgor, 
https://bllcompras.com / Home / PublicAccess "/\cesso Identificado no lmk - acesso públtrn. 
PMAS: Prefeitura Municipal de J\lto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios. 

ANEXOS 
J\Nl ·'.XO I - Termo de Referência 
/\NEXO II - Minuta do Contrato 
J\Nl ~XO IJI - Declaração de I labi li tação 
J\N 1 ~XO IV - Declaração de Filtos Superwnientes 
1\N l •'.XO V - Declaração que nã<> emprega menor de 18 anos 
1\Nl ·'. XO VI - Modelo de Declaração de enquadramento cm regime de tributação 
J\NLXO Vll - Declaração de Inexistência de Vínculo emprq.,>tttíciu com o Município de Alto Santo 
J\Nl :XO VIII - Declaração de 1~:Iaboração Independente de Proposta 
J\N 1 ~X() IX - Declaração de Veracidade das Informaçcies Prest,'ldas 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitu~ o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE LOCAÇAO DE VEICULO TIPO CAMINHONETE 4X4, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE GOVERNO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ALTO SANTO, EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES 
CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL. 
1.2. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo art. 
6", inciso XI J; art. 28, inciso I; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n. 0 1-J.. 133/ 2021, considerando a oportunidade 
de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade 
e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem corno pela oportunidade 
de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, , ·iabilizando cfeti,·idade para cnncomitânci;i da 
execução; 
1.3. 2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de cha\·e 
e senha, diretamente junto ao proH·dor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 
regulamento e instmções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro préYio 
do sistema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.2. As instrnções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitada:-- por rnc,o 
do se~uinte endereço de e-mail: Cll ll t:l t<J(t1 biL , ,q.,:. hr. 
2.3. 1 ~ de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema elctrômco utilizado no 
cntame e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3. 1. Responsabilizar-se forma lmente pelas transaçôes efetuadas em seu nome, assumir com<> finnes (' \'ndade1ras 
suas propostas e seus lances, inclusin' os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do prO\·edor cio sistema ou do úrgão ou entidade promotora da licitação por c,·entuais danos 
decorrentes de uso indc,·ido da senha, ainda que por terceiros; 
2.3.2. Acompanhar as operaçôes no sistema elctrtmico durante o processo licita tório e responsabilizar-se pelo (mus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
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2.3.3. Comunicar imediatamente ao pron.-dor du sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 
ou a im·iabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
2.3.-+. L.:tilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do prq,rão na forma cletr[mica; e, 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse prc'iprio. 
2...\-. Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem 
eficazmente os requisitos deste Edital. 
2.-1-. "J. O registro prb·io cadastral aos interessados deverá se realizar atra\-l'S do sistema de registro cadastral 
unificado, seja o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou SfCAI .-, bem rnmo do prr'iprio 
Poder [xecutivo de Alto Santo/CE, conforme art. 87 da Lei 11º 1-+.133/2021. Neste caso, por ser não unificado, a 
licitante de\·erá solicitar o registro até O 1 (um) dia antes da sessão de julgamento e habilitação, considerando a 
necessidade de han'r tempo hábil para processamento do registro. 
2.5. A participante que prermder utilizar os benefícios pre\·istos nos arr. -+2 a -+5 da Lei Complementar 123, de 1-+ 
de dezembro de 2006, alterada pela Le1 Complementar l-+7/201-+, a Mli, l~PP, Ml~I ou Crn>peratÍ\'a, que se 
enquadre na receita de ME ou EPP, dcn~rá apresentar declaração de ser elcgíwl aos benefícios elo tratamento 
aludido, nos termos do Decreto 8.538/2015. 
2.ô. h11 caso de necessidade de desenquadramento da condição ele microempresa ou empresa de pequeno porte, 
ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.3 e na respccti\'a legislação supracitada, compete aos 
licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as prO\·idências necessárias para o desenquadramcnto 
e usufrua (ou tente usufrnir) inde\·idamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado 
inidôneo (art. 13, § 1º, do Decreto 8.538/2015). 
2.7. A nucruempresa e a empresa de pe(.1ueno porte e a cooperati\·a que atender ao item 2.-+, mas possuir restriçà<J 
cm qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negati\'a de Tributos Municipais, Certidão Negati\·a 
de Débito Junto ao INSS - CND) e ele regularidade trabalhista (Certidão de Rq,i-ularidade Junto ao 1 :cTS), terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, no prazo 
de 05 (cinco) dias t'.1teis, a contar da data cm c1ue for declarada como vencedora do certame. 
2.8. O bc11eficio de que trata o irem anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa da apresentação de rodos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.9. O prazo de c1ue trata o itern 2.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a criténo da 
,\dministração, desde que seja requerido pelo interessado, ele fonna motivada e durante o transcurso do rcspecti\·o 
prazo. 
2.10. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2.7, 1mphcará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração 
co1wocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou re\·ogar a 
licitação. 
2.13. Não poderão disputar esta licitação com base no a.rt. da J ,ei 1-+.133/2021; 
2.13.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n. "1-+.133/2021 e que não 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2.13.2. Com falência decretada; 
2.13.3. Consorciada; 
2.13.-+. Suspensa pela Prefeitura de Alto Santo/ C 1°'.; 
2. 11.5. h11 regime de concordata; 
2.13.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsá\·eis técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, 
bem assim dentre e\-cntuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na 1\dministração 
Direta ou lnchrcta do Município de Alto Santo/CE; 
2.13.7. De se1Yidores ou dirigentes e da entidade contratante ou rcsponsáYel. 
2.13.8. Pessoa fís ica ou juríd ica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta, obse1Yado o§ 1º cio art. 1-+ da Lei nº 1-+.133/2021; 
2.13.9. Agente público do órgão ou entidade licitante, de.Tendo ser obse1Tadas as situaçôes que possam C()nfigurar 
conflito de i11teresses no exercício ou apcís o exercício cio cargo ou emprego, nos termos da legislação (.]Ue disciplina 
a matéria, conforme §1 º do art. 9º da Lei nº 1-+.133/2021. A vedação é estendida a terceiros (.]Lll' auxilie a condução 
da contratação na (.1ualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2. 13.1 O. [•'.mpresa estrangeira não autorizada a comercializar no país; 
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2.13.11. Pessoa física ou jurídica que mantenha YÍnculo de natureza técrnca, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou ciYil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que dcsempcnlw função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, rn1 que clclcs seja ctmjuge, companheiro ou parente 
cm linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.13.12. Pessoa fü,ica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipútcscs do §Sº do art.1--1- da J ,e1 nº 
1--1-.13:,/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei. 
2. l}.12. Vedada participação ele consórcio. 
2.11.1--1-. Aquela que não atenda ás condições deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimcnto de licitação seguirá o seguinte trâmite cm fases distintas: 
3. l.1 . Credenciamento cios licitantes; 
3.1.2. Recebimento das ''propostas de preçus" \'ia sistema; 
'3.1.1. Abertura das propostas de preços apn:sentadas; 
1. 1.--1-. l ,ances; 
3.1.S. 1 labilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. 1 lornologação; 
3.1.9. Contratação. 
3.1. 1 O. Na contagem dos prazos estabelecidos neste 1°'.dital, excluir-se-á o dia do 111100 e incluir-se-á o cio 
\"enc1mento. 
3.1.10.1. Só se iniciam e \·encem os prazos referidos neste edital cm dias úteis. 
3.1. 10.2. O scn·iço objeto desta licitação, será executado pelo período ele doze meses a contar de sua assinah1ra, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N. 0 1--1-.133/ 2021. No caso de o contrato ultrapa~sar 
o exercício, deYerá a administração atualizar, por meio de apostila e ele forma tmilateral, as disposições que assim 
se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei cm Yigor. 
3.1.10.3. A Prefeitura Municipal de J\Jto Santo /CE convocará a licitante \·encedorn para assinatura elo contrato, 
no prazo máximo de OS (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de a\·iso cotffocatúrio. 
3.1.10.--1-. O prazo de com·ocação poderá ser prnn-ogaclo 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitaçào da 
parte durante seu transcurso, de\·idamente justificada, e desde que o motivo apresentacl<J seja aceito pela 
1\dministração. 
3.1.10.5. A Contratada deverá dar início à execução dos sen·iços / aquisiçôes \·inculados a este edital cm até OS 
(cinco) dias depois de firmado o Contrato. 
3.1.10.6. (: facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equi\·alcnte no prazo e nas condições estabelecidas, conn>ear os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçôes propostas pelo licitante \"Cncednr, sem prejuízo 
das sançôes estabelecidas neste edital e na] ,ei n. 0 1--1-.133/ 2021. 
3.1.10.7. A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato ou cm aceitar ou retira.r o instrumento 
eqwvalcnte no prazo estabelecido pela Administração caractcrizar:'t o descumprimento total da obrigação assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da g-arantia de proposta cm faH>r do ór6>{io 
ou entidade licitante, nã.o se aplicando tal regra na hipótese do subirem 3.1.10.9. I. 
'3 .1 .10.8. Na hipótese de nenhum cios licitantes aceitar a contratação nos termos do sub1tem }. l. 10.7, a 
1\d1ninistração, obscn-ados o ,·alor estimado e sua C\·cntual atualização nos termos cio edital, poderá: 
3.1. l0.8.1. Com·ocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com Yistas à obtençào 
de preço melhor, mesmo que acima do preço cio adjudicatário; 
'3.1. 10.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatc'>ria, quando frustrada a negociação de melhor condição . 
. 1.1.10.9. Decorrido o prazo de \·a lidadc da proposta indicado no edital sem com·ocaçãn para a contratação, ficarà<> 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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-1-.1. C)ualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irrej..,ridaridade na aplicação da l .ci nº 
1-1-.133/ 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, dc,·endo encaminhar o pedido até 03 (tri.:-s) dias 
úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitern -1-.3 abaixo. 
-1-.2. /\ resposta à impugnação ou au pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado na 
realizaçãn do certame, no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, hmitadu ao 
último dia útil anterior à data da sessão pública. /\s respostas di,·ulgadas Yincularão os participantl's e a 
/\d ministração. 
-1-.2. l. Na impossibilidade.' de resposta à impugnação no prazo citado no subirem -1- .2, o /\gente de Contratação 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do certame. 
-1-.3. /\ impugnação e o pedido de esclarecimento deYerão ser realizados exclusi,·amentc por meio elctrúnico, no 
endereço lic1tacocs(a ;a lt ()s:m tt1.et·.).!i 1, .br r>u hllps: / / b llc()mpras.c,im l lrnm· i>uhlic.\cccss (l)olsa de l ,icitaçc-ies e 
Leilôes), até as 23h59min, com a informação do nº do prej..,>ão, o órgão ou entidade promotor da licitação e 1\gente 
de Contratação responsáYel. 
-1-.3. l. 1\s impugnaçôes apresentadas den·rào ser subscritas por representantes legais mediante compro,·ação, sob 
pena do seu não conhecimento. 
-1-.-1-. /\s impugnaçôes de efeito suspensi\'o à impugnaçãu são medida excepcional e den·rão serem moti\'adas pelo 
agente, nos autos do processo de licitação. 
-1-.S. 1\culhida a impugnação, será definida e publicada nm·a data para a realização du certame, exceto quando a 
alteração não comp rometer a formu lação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
S.1 . Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialnll'nte por meio da internet, sendo: 
a) 1\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atra\·és do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https ://bllcompras.com / Homc / PublicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
S.1. l. Os documentos, em fnm1ato de arl1uivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as cxtensrn·s 
•·.doe, .,_xls, ou "' .pd f. 

S.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a um.a autenticação, ainda 9ue diversas rcproduçc, cs 
sejam feitas na mesma folha, sah-o disposiçàn nonnativa cm contrário, devidamente provada pelo licitante no ato 
da apresentação do documento. 
S.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac ­
símilc, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
S.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.2. :i Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos rcspectiYos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
S.2.-1-. Os documentos de habilitação exigidos, tp1ando não contiverem prazo de , ,alicladc expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias antenores à. data de abertura da 
presente licitação; estes documentos de,·eriio ser apresentados c·m (originais ou cópias), no caso de n'lpias, de\'erão 
ser autenticadas. 
S.2.S. O 1\gente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
, ·crificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de -1-8 (quarenta e oito) horas contados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada . 
5.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusi\'amente por mcHl do sistema 
https://bllcompras.com/ l Iumc/ Public t\ccess, concom1tantementc com os documentos de habilitação exigidos 
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
S.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exit->,idos neste Fdital, ocorrerá p()r meio 
de cha,·c de acesso e senha. 
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P,irágrnfo Pnme1ro: lncumbtrá ao hc1tante acompanhar as opcraçc·ies nu sistema clctr[J111co durante a sess o pública 
do Prq . .,rào, ficando responsá\·el pelo ônus decorrente da perda de negúcios, diante da inobscrdncia de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. /\tt~ a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jttlf,1<1mcnto da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que comp<->em a proposta e a hab1litaçào do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para a\·aliação do /\gente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. /\ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, dc\'erá ser elaborada e enYiada cxch1si\·amentc pm 
meio do sistema elctrc":mico, sem a identificação cio fornecedor, caracterizando <> setYÍço proposto no campo 
discriminado e/ ou anexada, com o Yalor unitário por item e global por LO 1 ·1 •: cm conformidade com o modelo 
do sistema. 
6.1.1. Os itens den:rão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada 110 edital. 
6.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a cntref,1<1 / execução dos 
produtos / serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais Ônus atinentes à execução do objct() desta 
licitação. 
6.1.3. No campo apropriado de\·erá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os rcL1uisttos de 
habilitação e que sua proposta de preços está cm conformidade com as cxip/ncias do instrnmento com·ocan'irm. 
6.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no 1 ~dital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas cm seu 
nome 110 sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
6.3. Os preços constantes ela proposta de preços do licitante de\'erào conter apenas duas casas decimais apús a 
\'Írgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centa\'C>S, e cle\'erão ser cotados em moeda corrente nacional. 
6.3.1. Os preços propostos de\·erão estar ele acordo com o quantitativo cio bem cotado. 
6.3.2. Nos preços já de\-crão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tribut.1rios, trabalhistas, 
previdenciános, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas tjue 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não 
o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.3.3. Os preços propostos serão de cxclusi\·a responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito ele pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissãu ou qualquer outro argumento não pre\'isto cm lei . 
6.3.-l-. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Agente de Contratação proceder às correç<·>es 
ncccss;inas. 
6.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
6.3.6. Na análise das propostas de preços<> /\gente de Contratação obsernrá o preço global por lote, expresso cm 
reais. 1\ssim, as Propostas de\'erão apresentar o valor global por lote. 
6.-l-. Os quantitativos licitados e cotados de\'crào ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
6.-+.1. /\ proposta de preços dc\'e contemplar o quantitatinJ dos itens cm sua totalidade confmmc licitado. 
6.5. O prazo de \·alidade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutinJs da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a liotante não informe o prazo de \·alidacle, :,;erá considerado aquele dcfi111do neste 
!:ditai. 
6.6. /\ apresentação da proposta ele preços implica na ciência chra de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, jul!-.,>ílt11entu e formaltz;i ção 
do instrumento contratual, bem con10 a aceitação e sujeição integral às suas disposições t ' à legislação aplicá\'el, 
notadamentc às Lei Nº . 1-+.133/21. 
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6.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atran:s do sistema, inclusi\'c quanto aos seus 
anexos, não sendo adrrutido o recebimento pelo !\gente de Contratação de tJualqucr outro documento, nem 
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao !\gente de Contratação por meio do sistem,1. 
6.8. QL'J\LQL' ER LIC:JTJ\NTF QL'L '. Sl:". IDENTIFfCJ\R Ni\ PLATAFORMA DI ·'. QL'.1\LQU ·'. R H)Rl\1 1\ 
SERÁ SU,1!\RIAMENTE LXCLL.:ÍDO D!\ DISPCTr\. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. 1\ licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na se!,ruintc ordem, de forma a pennitir maior rapidez na conferência e exame corn:spondcntcs: 
7.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/ CI:". , na forma dos artigos 62 a 70 da Lei Nº 
l..J..133 / 21, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo rclacion:idos 
(subitens 7.2 ao 7.6), os quais serão analisados pelo !\gente de Contratação (JUanto a sua autenticidade e o seu 
prazo de validade. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso ele empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; de,·endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com a,-crbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cúpia(s) do(s) CPJ ; e RC <>u 
Carteira de I fabilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm ,·igor, 
cle,·ichmente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comcrctal, cm se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
dn-endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
aH·rbaçào no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPL ; e R(; ou Carteira 
de I Iabilitação súcio do(s) da empr('sa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati,·as - n1, 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; deYendo, no caso da 
liotante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
l ·'. stado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando ele empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e !\TO DI ~ Rl •:CISTRO DI ~ AUTOTU ZJ\ÇÃO PAR!\ FUNCIONAMENTO expedido pelo (·,q..,rão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) 1\to constituti,·o ou estan1to social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-t/ 71; 
II) Compffffação da composição dos órgãos de administração da cooperati,·a (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -t7 da lei 5.76-1-/71; 
III) J\ta de fundação da cooperativa; 
IV) J\ta da assembleia tJUC apro,·ou o estatuto meia!; 
V) Rcgunento interno com a !\ ta da assembleia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constin1ídos pelos cooperados com a J\ta da assembleia que os aprovou; 
VII) l•'.ditais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
7.3.1. Pro,·a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
7.3.2. Pro,·a de inscrição no cadastro ele contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se homTr, rclat1,·o 
ao domicílio ou sede cio licitante, pertinente ao seu ramo de ati\·ic!adc e compatí,·d com o objeto contratual. 
7.3.3. Prm·a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidào ncgati,·a tk dt·bitos 
rclati,·a aos tributos federais e dí,·ida ati,·a da união (inclusive contribuiçôes sociais), com base na Portaria Conjunta 
RF13 / PCFN Nº. 1.751 / 1..J.. 
7.3...J.. Pro\'a de regularidade para com a fazenda estad ual mediante a apresentação certidàn nc1-,,ativa de d<'.-bitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
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7.?,.5. Pro\'a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negatiYa de ckbitos 
municipais de seu domicílio ou st'de (Ccrnl ou ISS). 
7.3.6. - C:t-:RTll .- lCADO DL RFCL.:LARIDJ\Df DI ·'. STTU\C;Í',O - CRS, OL' 1·'.QL' JV ,\LLN l'E, perante o 
Cestor do Fundo de Carantia por Tempo de Sen-iço - l :c;TS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, dc,·endo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os dema1s documentos apresentados na compmyação da regularidade focal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
7.3.7. PROVA Dl·'. INl-~XISTÊNCIJ\ DI ·'. nrBnos lN ,\Dll\fPLIDOS Pl-:Jl ,\NTI ·'. ,\ _IL'STl(J\ DO 
TIL\BJ\LI !O, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VI l-1\ da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprO\-ada pelo Decreto-Lei n" 5A52, de 1° de maio de 19--+3, da jurisdição da sede ou filial do 
licitante. 
7.3.8. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85--+/ 99, e ao inciso XXXI 11, do art. 7" da 
Constituição f-ederal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprq.,ra menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho alf-,rum, sal\'o na condição de aprendiz, a partir de 1--+ 
(quatorze) anos, conforme modelo constante cios anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.--+. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.--+.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2022/2023), já exif-,>ÍH·1s e 
apresentados na forma da J ,ei (com indicação do Nº do Li\'fo Diário, númern de Registro na.Junta C:omcrc1al e 
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que compro,·e1n a 
boa situação financeira da empresa, ,üfada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·isúrios, podendo !--er 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da prop()sta. 
Os mesmos cle,·crão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo 
Titular ou Representante leJ.,>-al da empresa. As assinaturas dc,·erào estar devidamente identificadas, sendo 
obrigatúria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo 
simples nacional, declarada cm credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de 111 formação 
Sociocconômicas e ];iscais (DEl·'IS) d<.· Pessoa Jurídica e respectiw> recibo de entrega cm conformidade cum <> 

programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional. 
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos tem1os de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do J .ino e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, dcYcndo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo tin1lar ou representante legal da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da J ,ei (>...+0--+/76, 
c< ',pias ela publicação no Diá1io Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada/ autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da 1 ,icitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos; 
b.--+. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 
b.5. Notas cxplicati,·as do balanço. 
7.--+.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (l TDA), atra,-és de fotocópia do lino Diáno, 
inclusi,·c com os Tem10s de ,\bertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede uu 
domicílio da Licitante ou em outro órgão cquiYalente. 
7.--+.3. Certidão Negati,·a de l :aJência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati,·a dos Distnbuidores 
Cí,·cis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua , ·ai idade. 
7.--+.3. I. Na ausência da certidão ncgati\'a, a licitante cm recuperação judicial de,-crá comprm·ar a sua Yiabihdade 
econfnnica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância Judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n" 11.101 / 2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16--+, ~ 5º, da J ,e1 n" 
11.101/2005. 
7.--+.3.2. 1\ empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial / plano de recuperação 
extrajudicial homologado dc\'crá demonstrar os demais requisitos para habilitação ccom">mico- financeira. 
7.--+.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa lirnante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



r'::----­
~ "-

I ~ ,,...,..,,.. • .' , PREFEITURA DE 
1 ... \r{) e (:FOLHAr-~ ALTOSANTO 

Nosso Município Em Boas Mãos 

"1Q l ,e\\ ,/ 

\'ó~ f:'I.JBR,CA e 

\,\S.s, j, r"" 

7.--1-.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçôes e mm·1mcntaçc'>cs da empresa), cn11t1da p~~ u~~:a 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

1) No caso da licitante ser filial terá ljUe apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
II) Nu casn de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida 111> item "7.--1-.3" acima. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.l. ,\presentar Atestado cm papel timbrado do úrgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, com emissão cm no máximo O 1 (um) ano da data deste certame, compro,·ando aptidão 
pelo concorrente para desempenho de atividade compatÍ\"cl com o objeto da licitação cm características, com firma 
reconhecida e emitente, acompanhado do respectiH> contrato de fornecimento, de\"etKlo conter no mínimo as 
seguintes informaçôcs: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado; (ver especificação do lote); 
c) prazo de entrega dos produtos e/ ou ser\"içus, e; 
d) assinatura e nome legí,·el do responsá\"cl pela gestão do contrato. l •:sses dados poderão ser utilizados peh 
PMJ\S/ CJ •: para comprcJ\·ação das informaçiks. 
7.5.1.1. /\ Prefeitura Municipal de Alto Santo-CL•'., se resguarda do direito de diligenciar junt() à pessoa 
jurídica/ física emitente do Atestado / Declaração de capacidade técnica, conforme disposto no art. 6--1- da l.e1 
1--1-.133/ 2021, visando obter informaçôes sobre o fornecimento prestado e copias das rcspccti\"as notas fiscais de 
execução dos seffiços e/ ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.6.1. Declaração, sob as penalidades cabíYCis, de que a licitante não foi declarada inidônca para licitar 011 contratar 
com a administração pública e da inexistência de fato supen'enientc impcditin) da habilitação, ficando ciente da 
obri!-,>-atoriedadc de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 
(ANEXO IV) 
7 .6.2. Declaração de l!Ul' o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste ! ·:ditai (ANEXO 
III). 
7.6.3. ,\presentar Declaração ele Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo do(s) 
súcio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
7.6.--1-. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração lndependente de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.5. ,\presentar Declaração de veracidade das informaçôcs prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da l .ci nº 
1--1-.133/ 2021); (ANEXO IX). 
7.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo/ CI •:, a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou ST C /\ 1: 
atualizado junto ao Município de Alto Santo/ CF. (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso 
aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subi tens, cuja autenticidade e prazo 
de validade serão analisados pelo Agente. 
7.6. 7. 1\ documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municíp10 de ,\lto Santo/ CI ,: de\"C:rá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
7.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitaçà<>, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e formas. 
7.6.9. 1\s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou J iPP) que possuam restrição fiscal, quanto a()s 
documentos exigidos neste certame, de,·erá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de l1ue consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o \"Ício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispik o art. --1-3, §1º da Lei Complementar Nº. 123/ 06 e suas altcraç<>es. 
7.6.9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal pre,·isto, implicará dccadi·ncia do direito à 
contratação, sem prC'juízo das sanções e infrações pre,·istas no Título lV, Capítulo 1, da J ,ci 1--1-.133 / 2021, sendo 
facultado ao Município de Alto Santo/ CI ·'. conn,car os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou re\'ogar a licitação. 
7.6.1 O. Após a cntrq"ra dos documentos para habilitação e/ ou proposta, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de nm·os documentos, salvo cm sede de diligência conforme art. 6--1- da l .ei nº 1--1-.133/ 2021. O licitante 
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de\·crá enviar os documentos complementares via sistema nn prazo de 2-t (\·inte e quatro) horas a contar da 
solicitação. 
7 .6.11. Não se caracterizam documentos non)s at1ucles que \·enham a comprm·ar fatos existentes à t'.-poca da 
abertura da sessão, com respaldo no pre\·isto no Acórdão 1211 / 2021 -TCL: -Plcnário. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com u número do C:NP_I da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos de\·er:i.o estar com o número do CN PJ da filial, exceto 
yuanto à certidão de débitos junto à Receita J;edcral, por constar no pn'lprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fisca 1 do 1 :e;- l'S, tiuando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização. 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos sen-iços for a filial, os documentos 
de\·erão ser apresentados com o número do CNPJ / MI ; da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial at1ueks documentos que, pela pn'Jpna 
natureza, forem emitidos somente cm nome da matriz. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa l .icitante estará sujeita à tipificação 110 

crime de fa lsidade ideológica, pt"CYista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos cnmes prc\·istos 
nos artigos 337-1~ e seguintes da Lei nº 1-t.133/ 2021, além de poder ser punido admi111stratin1.mcnte, conforme as 
sançc,es pt-c\·istas no presente l~dital. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será rcahzado em sessão pública por meio da /J\.'77 i l{ ,'-JJ; /", mediante 
cond1çôes de segurança - criptoj.,,rrafia e autenticação - em todas as suas fases atran'.·s do Sistema de Prq.,>ào: 
https: //bllcompras.com / Homc / PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
8.1. l. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Alto Santo/ CE, designado com o Agente de 
Contratação, mediante a mscrção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https: //bllcompras.com / Home / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
8.1.2. O licitante poderá cm·iar as informações da proposta de preços e participar das disputas atra\'~S do sistema 
elctrtmico. 
8.2. 1\ participação no prq,>ão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransf<..Ti\·cl do licitante:, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá inicio à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divuh,,ação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas 
exclusi\·as, se for o caso, e segregação de liotantes dentro dos limites lega.is. 
8.3.1. Na hipótese de não ha\"Cr expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
8.3.2. J\té a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substitulf as Propostas apresentadas. 
8.3 . .1. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será perniitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
8.-t. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas ele preços o Agente de C()ntrataç:10 \Trificará a 
conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que: não estiH·rem em conformidade 
com os rClJUisitos estabelecidos neste edital. 
8.-t. l. J\ desclassificação de qualljucr proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, cm tempo real, de todos os proponentes. 
8.-t.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo 1\gcntc de 
Contratação, cm ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, 
respeitando os casos de exclusi\·idade nos moldes da J ,ci Complementar N º . 123/ 06 e J ,ei Complementar Nº . 
1-t-7 / 1-t e suas alterações. 
8.3. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, u ,\gente de Contrataçãn dará iníci, > 

à fase competiti\'a, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por 
meio do sistema eletrlmico. 
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8.5.1. Aberta a etapa competitt\'a, os representantes dos proponentes dew·rão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. 1\ de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao si~tema e 
acompanhar a fase competiti\·a. 
8.5.2. /\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente intormado de seu recebimento e do l'l'specti,·o 
horário de rqjstro c \'alor. 
8.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofc:rtados lote a lote. podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
8.5..+. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pC'lo 
sistema. 
8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, preYalecendo aquele que for recebido e rq:,11strado primeiro. 
8.5.ó. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, cio ,·alor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5.7. Os lances deverão ser ofc:rtados considerando o \·alor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 
8.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, cm um \'alor unitáno que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, de,·c se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (ccnta\'(>s), dc\Tndo 
o 1\gente de Contratação e o licitante vencedor proceder às adequaç(ics de preços necessárias, inclusi\·c por ocasiào 
da cntref,~ da proposta de preços reajustada. 
8.5.9. Apc'is o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistl'ma 
eletrônico, contraproposta ao proponente lJUe tin·r apresentado o lance mais ,·antajoso, para lJUC sqa obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçc"íes diferentes daquelas 
prenstas neste Edital. hcando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) hor:is, a 
contar da hora do encaminhamento do Agente de Contratação. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. 
8.5.10. O sistema informar~ a proposta de preços de menor valor imediatamente apc'is o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance 
de menor \·alor. 
8.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente 
c1uanto à conformidade entre a ofc:rta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo 
de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efctirnda a ,·erificação da licitude 
de preços di\'ersos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
8.5.12. Tratando-se de preço inexequível o Agente de Contratação poderá determinar ao licitante que compro\'e a 
exequibilidade ele sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
8.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratá\'l·l, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
8.5.1-+. Os licitantes que apresentarem preços excessi\·os ou manifestamente inexeL1uíveis serào considerados 
desclass1ftcados, não se admitindo complemc11taçãu posterior. 
8.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequh·cis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 
zero ou incompatÍ\'eis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
8.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
8.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município 1\lto Santo/ CE, responsá\'cl pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
8.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que ti\·cr apresentado a oferta com menor \·alor, o ,\gente de 
Contratação dc\'erá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta tJue a 
sua proposta anterionncnte oferecida a fim de consq.,•uir menor preço, caso não compro\·ada a compatibilidade 
do licitante anteriormente classificado. 
8.ó. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o em·io de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
cm que as licitantes apresentarão lances públicos e succssi\'os, com lance final e fechado. 
8.ó. l. /\ etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 1\pós esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 1() (dez) 
minutos, alcatonamente determirn,do, findo o qual será autom,1ticamcnte encerrnda n recepção de lances. 
8.6.2. L-:ncerrado o prazo prc\·isto no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

, ·alor mais baixo e os das ofertas com preços até 10° o (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um Jane(' 
final e fechado cm até 05 (cinco) 1ninutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. Não haYendo pelo menos 0.3 (três) ofertas nas condiçôes definidas nu item 8.6.2, poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado cm ati· 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso ate'.· o encerramento deste prazo. 
8.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de ,·alores. 
8.6 . .3.1. Não ha\'endo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haw-rá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, ate'.- o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofrrtar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso ate'.- o encerramento deste prazo. 
8.6.--1-. Poderá o /\gente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
8.6.--1-.1. No caso de desconexão com o /\gente de Contratação, no decorrer da etapa compctitiYa do Prq.,rào, o 
sistema ektrc>nico poderá permanecer acessíYcl aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.6 . ..J..2 . ()uando a desconexão do sistema eletrônico para o ,\gente de Contratação persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente ap<'ls decorridas , ·inte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo /\gente de Contratação aos participantes, no sítio clctrê>nico utilizado para di\'ulgaçao. 
8.6.3. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existi:·ncia de situação de empate ficto. l •: m 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperati\'a que se enquadre nos termos do art. 3-t, da J ,ei Federal nº 11.--1-88/ 2007, e é]UC ofertou lance de ati-
3"" (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante lJUe não se enquadre nessa situação de empate, será 
connicada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 03 (cinco) minutos, utili/ando-se 
do direito de preferência, ofertar no\'O lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
8.6.3.1. Não haYendo manifestação da licitante, o sistema \'erificará a existência de outro cm situação de ('mpate, 
realizando o chamado de forma automática, conforme previsto no art. 60 da J ,ei nº l--1-.13.3, de 2021. Nào ha,-cndo 
outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem 
8.6.3.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
8. 7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.7.1. 1\ interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçàu de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 1-t.133, de 2021. 
8.7.2. O prazo recursai é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lanatura da ata. 
8. 7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilita~·ão ou inabilitação 
d() licitante: 

8.7 . .3.1. O /\gente de Contratação comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a retomada da 
scssã() pública com no mínimo 2--1- (\'intc e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (\'inte) minutos para a intenção de recorrer, sob 
pena de preclusão. 

8.7.--1-. Os recursos deverão ser encaminhados cm campo próp1·io do sistema. 

8.7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
rC'cons1ckrar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encam.111har recurso para a 
autoridade superior, a qual dc,·erá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O prazo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (tri:-s) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal <>u da divulgação da interposiçào do recurso, assegurada a ,·ista imediata 
dos elementos indispensá\'eis à defesa de seus interesses. 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o enYio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razües e/ ou contrarrazôcs de recurso, de,-crá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os 
referidos documentos sejam de acesso li\'re ao Agente de Contratação e denuis interessados. 

8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensinl do ato ou da decisão rccornda att· tJUC 
sobrcTenha decisão final da autoridade competente. 
8.7.10. O acolhimento do recurso irn·alida tão somente os atos insuscetí,-cis de apron'itamcnto. 
8. 7.11. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
kgalmente ou não identificado no processo licita tório para responder pelo proponente. 

, __ ~~ - ·- - ............ ---~------------- - -
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8. 7.12. Os autos do processo permanecerão com \'ista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 
C:ontrataçôcs Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão de Contratação no endereço constante no 
subirem S.1 deste edital. 
8.7.13. O acolhimento do recurso im·alida tão somente os atos insuscetÍ\'C:is de apro,·eitamentn 
8.7.1-1-. Os autos do processo permanecerão com \'Ísta franqueada aos interessados na plataforma do sítio 
ektrfmico responsáH·I pelo certame littps: hllcrnnpr;is.c<J tll ' l lnmc l'uhhc.\cct's, . 
8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será la\'rada ata circunstanciada, lluc me11c1011ará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e , ·erbais sucessi,·as, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos inteq1ostos, dc\'endo ser a mesma obri1-,'í!toriamente 
assinada, ao final, pelo Agente de Contratação e sua equipe de apoio. 
8.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de inteq,osição de recurs< > e o preço final sqa compatÍ\'cl C< ,mos 
preços de mercado, pre\'istos para a contratação, será feita pelo Agente de Contratação a ad1udicação ao licitante 
declarado ,-encedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado: 
a) ,\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do J nstrumento 
C<mtratual. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O /\gente de Contratação C' facultado, a quak1uer momento, suspender a sessão 
mediante motin) de,·ic.lamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar est1 
decisão no sistema eletrônico. 
8.9.1. O Agente de Contratação a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, <>~ 

documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42, 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisões. 
8.9.2. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema detdmico 
permanecer acessí,·cl aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realil'.ados. 
(~uando a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, 
atra,·és de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ ofertas será declarado \Tncedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
8. 10.1. Não serão consideradas ofertas ou \'antagens não previstas neste edital. 
8.10.2. /\ intimação dos atos proferidos pela administração - Agente de Contratação ou Secretário(s) - será frita 
por meu> de din.1lgaçào na I NTl::RN ET, atra,·C:'s do Sistema de Pregão 1 ~letrônico: 
https: / / bllcompras.com /Home / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 

Parágrafo é nico: A Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demomtrada, conforme disposto no 
art. 6-l- da l.ei 1-l-.133/2021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 
ARREMATANTE 
9.1. l ·'. ncerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante \'Cncedor 
dcn-rá encaminhar a proposta de preços com os respecti,·os ,·alorcs readequados ao menor lance obedecendo a 
todos os dados solicitados nesta cláusula, de\'erão ser cm·iados ao e-mail do Setor de J ,icitaçcies da Prefeitura 
Municipal de ,\!to Santo/ CI ~ licitacocs a ,1ltosanto.ce.,,.ov.br, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, 
após COll\'Ocaçào o agente atra\'és do rhal do sistetna de prq.,l'ào eletrônico, para que o 1\gente de Contratação 
proceda a uma bre\'e análise. 
9.1.1. No envio eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente sera anexado no Sistema 
bllcompras.com / Home / PublicAcccss, contendo os seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; 
custo da mercadoria; custos \'ariá\'eis, impostos; margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, 
sob pena de desclassificação, a qual será apresentada da seguinte forma: 
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9. 12. A prnposta de Jmços fmal consohdada derni se, ap,esentada em lingua po@gucsa, rn~ ,.,:~~": I 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinado pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dadns bancários da licitante: bancn, agé:-ncia e conta corrente. Obrigatóriu somente para a licitante \Tnccdma 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apc>s o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do canmbo 
(substituÍYel pelo papel timbrado) com o CN PJ, e-mail da empresa e do rcsponsán·l; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPI :, RC, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UI;, bem como d>pia do documento 
lJUC dá poderes para assinar contratos cm nome da empresa, se não for o caso do s<'icio administrador identificado 
no momento ela habilitação; 
d) /\presentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do ob1eto da 
licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais , taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros (mus llue incidam ou \·enham a incidir S()brc o 
objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçôes sin1.ilares à especificação do Tenno de Rcfert-11c1a: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de .1--,i-arantia, número do registro ou inscrição do 
bem no úq._,.-ão competente, quando for o caso. 
9.'1.3. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no 1tem 1)7 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem cm desacordo com u estab('kcido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares N º . 123/ 06, nº 147 / 1--1- e nº 155/ 16. 
9.1.--1-. Constatado o atendimento das exigi'.·ncias fixadas no edital, o licitante será declarado \Tncedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de inteqJOsição de recurso por qualquer dos 
demais licitantes. 
<J .1.5. Se o licitante desa tender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a oferta su bsequcnte, 
permitida negociação, \·cri.ficando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação du licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que atenda intq.,,·ralmc11te 
ao edital, sendo o respectin> licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
9.1.6. Quando toe.los os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
,\gente de Contratação puderá fixar aos licitantes o prazo ele 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nm·a 
documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou 
desclassi ficaçã< >. 
9.1. 7. J fayenclo alguma restrição na comprovação da regu.laridacle fiscal, a microempresa ou empresa ele pequeno 
pone poderá requerer o prazo ele 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm Lei. 

9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.2.1. l~ncerrada a etapa ele negociação, o Agente ele Contratação \·erificará se o licitante prm·isoriamcntc 
classificado em primeiro lugar atende às condiçties de participação no certame, conforme previsto no art. 1--1- da 
l ,ci nº l--1-.133/ 2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à existé:-ncia ele sanção que unpeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos se.1--,>1.1intes cachstros: 
a) SICJ\F; 
b) Cadastrn Nacional ele 1 ~mpresas lnidôncas e Suspensas - C 1 ,:JS, mantido pela Contniladona-(;cral da L' nlào 
(li up, . \\ \\ \\·.p1 >rta 1 tr:i 11~pa rl'llC1:q:-1 i\ · . br s;111C< J!'~ 1· ce1,) ; e, 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNU\ mantido pela Contrnladoria-Ceral da Lnião 

li I ljl:- : ; \\ ,, \\ .pc >rta I tran ~p.tr!'11na .µ, l\ . br, ,a ncc >l'S / c1 ll'J1) -

9 .2.2. 1\ consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu st'.>cio ma1oritáno, 
por força ela \Tdação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.--1-29, de 1992. 
9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências I mpcditi\'as 1 ndiretas, o 1\gcntc 
de Contratação diligenciará para verificar se hom·e fraude por parte elas empresas apontadas no Rdaté>rio de 
Ocorrências fmped1tivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
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9.2.3.1. A tentati, ·a de burla será ,·cri ficada por meio cios ,·ínCLtlos societários, linhas de 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1"). 
9.:2.3.2. O licitante será com·ocado para manifestação previamente a uma CH'ntual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.2.--l. Caso atendidas as condiçôes de participação, será iniciado n procedimento de habilitação. 
9.2.5. Caso o licitante pnl\'isoriamcnte classificado cm primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
fa,·orecido às M 1 ~/ FPPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, cm conformidade com os requisnos deste 
edital. 
9.2.6. Verificadas as condiçôes de participação e de utilização do tratamento fan>recido, o ,\gente de Contrataçào 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao ob1eto e à compatibilidade do preço 
cm relação ao máximo estipulado para contratação neste Ldital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2.7. Será desclassificada a proposta ,-cnceclora que: 
a) conti,-cr ,·ícios insaná,·eis; 
b) não obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexcquÍ\'eis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não ti,·erem sua exel1uibilidadc demonstrada, quanJo exigido pela /\dm.inistração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigôncias deste 1,:dital ou seus anex<>s, desde que insaná\'t·l. 
9.2.8. No caso de bens e seffiços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas \'alures inferiores a 50" " 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma apresentar planilha de custos a fim 
ck comprornr a exequibilidade do valor prop< )sto. 
9.:2.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do ,\gente de 
Contratação, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o ,·alor da proposta; e, 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10. DA FONTE DE RECURSOS 
10.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, c01Terão por conta da dotação 
orçamentária, sob a rubrica: 150104122 0100 2.004- Gerenciamento Administrativo da Secretaria Municipal 
de Governo, elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, sub elemento 
de despesa: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiro - PJ; h)t1te ele Recursos: 1500000000 - Recursos não 
,·inculados de impostos, consignados no Orçamento de 202--l. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. J\ adjudicação e homologação dar-se-á pela AL'TOR.lDADE COMPETE.NTE. 
11.2. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências rele,·antes. 
11.'.)- A autoridade competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou 
revoh,ar o presente processo, por razôes de interesse público decorrente de fato supen·e111ente dc\'idamente 
comprm·ado e 111.ediante fundamentação por escrito. 

12. DA ASSINATURA DO CONTRA TO 
12.1 - O l\funicípio ele Alto Santo, com a interveniência da Sl ·'.CRl ,:TARIJ\ O1 ·'.MAND/\N'l 'J,:, assinará contrato 
com a(s) ,-c11eedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da co11,·ocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma ,-ez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra moti,·o justificado e aceito pelo Contratante. 
15.~- Caso o licitante , ·encedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente de,·crá extinguir os efeitos da hornolo!--,ração e da 
adjudicação através cio ato ele rescisão e retomará os autos do processo o Agente de Contratação, sem prquízo da 
aplicaçãu das sançôes cabí,·eis. 
15.3- O Agente de Contratação retomará as ati\'idaclcs ele seleção ele melhor proposta e cotl\'ocará outro licitante, 
obscn·ada a ordem de qualificação e classificação, para ,·erificar as suas condições de habilitação, e assim 
sucess1,·anK·nte. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



~~ 
P R E F E I T U R A D E /l'Ct' ,...C 

-- ALTO SANTO f~oLM~~~ ~ 
Nosso Município Em Boas Mãos ~ 1-.'lle{ ,._ .f 

"'.s-.,4 (\?-~ 
···-·--·~·-··-"""--·"'--.-------···-~~·-~-··-------------- o ' , 

15...1-- O licitante que, co1wocado dentro do prazo de , ·ahdade da sua proposta, niio celebrar o contrato: t e1-:ar dl' 
cntrq,,rar a documentação exi1s1da neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, niio manti,-cr a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se dl' 
modo inidônco ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 1\lto Santo e 
será descredcnciado no cadastro do Município, pelo prazo de até OS (cinco) anos, sem prcjuí1.o das multas preYistas 
cm edital e no contrato e das demais cominaçc,cs legais. 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
13.1. Os contratos regidos conforme o art. 12-1-, da J ,ei 1 :cdcral l-l-. l '.B / 2021, poderão ser alterados, com as dc\'idas 
justificati,·as, nos seguintes casos: 
l - unilateralmente pela 1\<lministração: 

a) quando for necessária a modificação do \'alor contratual cm decorrência de acréscimo ou diminwção 
quantitatiYa de seu objeto, nos limites permitidos por l ,ci; 
TI - por acordo entre as partes: 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do scn-iço, bem como do modo 
de fornecimento, cm face de Ycrificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originános; 

e) quando necessária a modificação da forma de pai:.,ramento por imposição de circu11stâ11eta~ 
supc1Ycnicntcs, mantido o Yalor inicial atualizado e , ·edada a antecipação do pagamento em relação ao crono,h>i·ama 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou sc1-Y1ço ; 

d) para restabelecer o cquilíbno econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso 
fortuito ou fato cio príncipe ou cm dccurrência de fatos imprcvisí,·eis ou prc\'isín:is de consequências incalculhc1s, 
que i1wiabilizcm a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição ob1et1,·:1 de 
risco estabelecida no contra to. 
13.2. Nas alteraçôcs unilaterais a que se refere o inciso J do caput do art. 12-1- da Lei Federal 1-1-.133, o contratado 
será obri6rado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressôes de at<'.· 25° o (\·intc e cinco por 
cento) cio \'alor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 12-1- da Lei Federal 1-1-.133/2021 ni'io 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
13.-1-. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
i\dm.inistração dc,Trá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
13.5. A extinção do contrato não configurará óbice para. o reconhecimento do dese(Juilíbrio econr>mico- financcm,, 
hip<',tese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
13.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dcYerá ser formulado durante a , ·igência 
do contrato e antes de eventual prorrobração nos termos do art. 107 da Lei 1 :edcral 1-1-.113/ 2021. 
11.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prcstaçc, es determinadas 
pela 1\dministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese cm que a formalização den·rá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1-1-.1. /\ execução do contrato de,·crá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 110 arl. - .. d IA 1 

1-1-. 111 2t l21 , ou pelos respecti\·os substitutos, permitida a contratação de terceiro~ para assisti -los e subsidiá-los 
com infonnaçôcs pertinentes a essa atribuição. 
1-1-.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorri·ncias relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obserYados. 
1-1-.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas com·enicntcs, a 
situação que demandar decisão ou pro,·idência que ultrapasse sua compcti·ncia. 
1-1-.-1-. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessmamento jurídico e de controle mtcrno da 
/\dministraçào, que deverão dirimir dt'.1'·idas e subsidiá-lo com infonnaçôes relc\'antes para pt'C\'t'nir nscos 11:1 

execução contratual. 

15. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçôcs constantes da Lei N º 1-1-.133/ 2021, inclusin· quanto às prnrrogaçôes, altcraçôcs e rescisôcs. 
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15.2. D.A ORDl•:M DI~ SERVTÇO/ COMPRJ\S: Os produtos / serYiços contratados serão entregues / execut:i.clos 
mediante expedição de ORDLM DE Sl •:RVIÇO/ COMPRJ\, por parte da administração ao licitante H'ncedor, 
que indicarão os serviços a serem executados / entregues, de acordo com a com·enit'ncia e oportunidade 
alhninistrnti\·a, a necessidade e disponibilidade financeira da C:ONTRATJ\N'JV. 
15.2.1 . O contratado deverá entregar os serviços / produtos solicitados na Ordem de Serviço/ Compra, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos / serviços serão entrq.,11.1cs nas 
seguintes condiçiics: 
a). Nos locais determinados pela administração do presente processo licitat<írio indicado na ( )relem de 
Se1TiÇ<>/ Compras; 
b). No prazo de no máximo de 90 (no\-cnta) dias corridos após o recebimento da Ordem de Sen·iço / Compra no 
horário de 07h às 13h (horário local). 
l5.2.2. O aceite dos sen-iços/ produtos pelo órg;ão recebedor não exclui a responsabilidade ci\·il do fornecedor por 
\'Ícin de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
serviços entre1-,11.1es. 
15.2.3. Os sen·iços/ produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem ele Seffiçu/ Compr:i., obscn·amlo 
rigorosamente as especificaçôes contidas no Instrumento Convocatúrio, no Termo de Referência e obscn·açéics 
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
15.2.-+. Para os serviços ou aquisiçôes obJeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da 
(s) unidade (s) gestora (s) do Município de Alto Santo/ CE. 
15.2.-1-.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal de\·erão ser requeridas 1unt1 > a (s) unidade 
(s) gestora (s). 
15.2.5. No caso de constatação da inadequação dos se1Tiços fornecidos à~ normas e exigências especificadas ncstl' 
edital, na ordem de sen-iço e na proposta vencedora a administração os recusará, de\'C.'ndo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-1- (\·inte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
15.3. Os scn-iços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as cspeci ficaç<->es contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas Yigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer t>nus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extra1udicia1s, 
sejam trabalhistas, pre\·idenciários, mutá\·eis, inclusin· com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se \'Criticarem 
,·ícios, defeitos ou mcorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de su:i. culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
15.-1-. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data ela apresentação da Nota 
hscal/1-'atura pela Contratada. 
15.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo sen,idor competente, da Nota hscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos serviços executados. 
15.5.1 . O atesto fica condicionado à \·erificação da conformidade da Nota hscal/1-'atura apresentada pela 
Contratada. com os ser\'Íços efetivamente executados. 
15.6. 1 favendo erro na apresentação ela Nota hscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a ltquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até lJUe a Contratada 
prm·idcncie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento miciar-se-á ap<'>s a comprov:i.ção da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
l5.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \-Crificacla, sem prejuízo das 
sanç<Jes cabi\-cis, caso se constate que a Contratada: 
15.7.1. Não produziu os resultados acordados; 
15.7.2. Deixou ele executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
15.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para \'erificar a manutenção das cond1çiies de 
habilitação da Contratada, den'ndo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pah,;imento. 
15.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc\·isto na legislação \·igente. 
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15.10. Ser~ considerada como data do pagamento o dia cm (JUe constar como emitida a o t11n _ ba1 e ~ ta para 
pa,hramcnto. 
15.11. /\ Contratante não se responsabilizará por lJUalquer despesa que H·nha a ser efetuada pela Contr tada, ljllC 
porH:ntura não tenha sido acordada no contrato: 
15.12. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRAT1\D/\ não tenha concormlo, de alguma ~orma, 
para o atraso, o , ·alor devido deverá ser acrescido de encargos moratc'irios apurados com base na variação do lndicc 
Cera] de Preços - Disponibilidade Interna (l GP-D!), dirnlgado pela 1 ;ederação Cetúlio Vargas, no período 
con1preendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando se o crité-rio "prc'>-rata tempons" para as 
atualizaç<>CS nos subperíodos inferiores a 30 (trinta) dias. 
15.13. Den·rào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
15.1--1-. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o ,·alor ela fatura, os , ·alorcs decorrentes de 
indenizaçôes ou ele multas cn:ntualmcntc registradas. 
15.1-1-.1. Os serviços serão pagos cm confonnidade com as mcdiçúcs apresentadas pela empresa H'nccdora do 
certame, e, de acordo com a composição dos preços unitários da sua proposta comercial. 

16. DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
16.1. Nos termos do art. 25, $7°, da Lei nº 1-1-.133/ 2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção 
do equilíbrio econi',mico- financciro do contrato e reajust'lmcnto de preços, o índice do l PC 1\ ou outro que hou,·c 
por substituí-lo, caso mais favorá ,·el à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
16.2. 1\ data -base estará , ·inculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante ,-cncedor. 
16.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econi',micu-Cinanccim, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo ú111co da J .ei 
1-1-.1:,3/ 2021) 
16.-1-. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dc,·erá ser formulado durante a ,·igl-nc1a 
do contrato e antes de en·ntual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei n° 1-1-.133/ 2021. 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Será permitida a subcontratação nos casos previstos no art. 122 da Lei Federal n 1-1-,133/ 2021 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
18.1 . Exif:,rir o cumprimento de todas as obrif,raçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este mstrumento e 
seus anexos; 
18.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste TPrmo; 
18.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre ,·ícios, defeitos ou incorrcçôes ,·erificadas no objeto contratado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
18.-1-. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
18 . .:i. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontrO\·crsa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvfrsia sobre a execução do ob1eto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-1-.1:13/2021; 
18.6. [ ,'. fctuar o pagamento ao contratado do ,·alor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condiçücs estabelecidos neste termo; 
18.7. Aplicar as sançàcs p1-c,·istas na lei e edital, quando do descumprimento de nbrigaçúcs pelo contratadu; 
18.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitaçôcs e reclamaçc,cs relacionadas à cxecuç;'io do contrato, 
ressah-ados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatc'irios ou de nenhum mtercs!--e 
para a boa execução do contrato. 
18.8.1. /\ 1\dministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do r<.' tJuerinwnto para dec1d1r, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
18.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do Cl1uilíbrio econt,mico financeiro fritos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
18.1 O. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda ljUe nnculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
18.11. lndicar us loca.is onde serão entregues / prestadm os produtos/ sen-iços. 
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18.12. Receber o objeto do contrato, atra,·és do Setor responsáYel por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 1..J..133 / 21. 
18.13. 1 .-orncccr combustÍw'is e lubrificantes para o pleno funcionamento do ,-cículu. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
I 9.1. O contratado dc,·e cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
cxclusi,·amcnte seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução cio objeto, obscn·ando, ainda, as 
obrigaçôes a seguir dispostas: 
19.1.1. Responsabilizar-se pelos Yícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o C,'idigo de Defesa do 
Consumidor ; 
19.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2-.J. (Yinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pre,·isto, com a de,·ida comprn,·açio; 
19.1.3. A tender às determinaçôcs regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autornladc superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
19.1 . ..J.. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçiies resultantes da execuçio 
ou dos materiais emprq..,>t1dos; 
19.1.5. Responsabilizar-se pelos YÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, lJUe ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
deYidos ou da garantia, caso exigida, o , ·alor correspondente aos danos sofridos; 
19.1 .6. Quando não for possí,Tl a ,-crificação da regularidade no Sistema de Cadastramento L'nificado de 
1:ornecedores(SICAF), o contratado de,·erá entregar ao setor responsán'I pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rclati,·a à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta rclati,·a aos Tributos Federais e à Dh·ida AtiYa <la L.:nião; 3) certidtics que comprn,-cm a 
regularidade perante a J :azenda l •'. staclual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; ..J.) Certidão de 
Regularidade do l•{.;TS - CRI ;; e 5) Certidão Negativa <le Débitos Trabalhistas - CNDT; 
19 .1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e- as demais p1-e,·istas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
19.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-.J. (vinte e quatro) horas, lJt1ak1uer ocorr2'ncia anormal ou 
acidente que se wrifiquc no local da execução do objeto. 
19.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou llue ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
19.1.10. Manter durante toda a ,·igência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiçôes exigidas para habihtação na licitação. 
19.1.11. Cumpnr, durante todo o período de execução do contrato, a resen·a de cargos prevista cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas. 
19.1.11.1. Comprovar as resen-as de cargos e Yagas a que se referem o subirem acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refendas ,·abras conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 1..J..133 / 2021. 
19.1.12. Cuardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumpnmcnto do contrato. 
19.1. 1:1. Arcar com o únus decorrente de e,·entual cquíYoco no dimensionamento dos (1uantitatiYos de sua 
proposta, inclusive tJuanto aos custos Yariá,·eis decorrentes de fatores futuros e incertos, de,-cnclo compkmcntá­
lus, caso o prensto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto lJUando ocorrer algum dos e,·entos arrolados no art. 12..J., l l, d, da l ,ei nº l..J. .133/ 2021, 
19.1 .1..J.. ,\locar os empregados necessários, com habi litação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpnmcnto 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamento:,,, ferramentas e utensílios demandados, cuj;i 
t1uantidade, qualidade e tecnologia clcH·rào atender às rccomendaçôcs de boa técnica e a legislaç;fo de rcgc'.-ncia. 
19.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
conchçücs de segurança, higiene e disciplina . 
19.1.16. Não permitir a utilização de qualyuer trabalho do menor de dezesseis anos, excct< J na condiçà< > de aprendiz 
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para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dczuito anos cm trabalhCJ 
noturno, perigoso ou insalubre. 
19. l. l 7. Promm·er, se for o caso a guarda, manutenção e \·igilância de materiais, ferramentas, e tudo o tiue for 
necessário à execução do objeto, durante a \'igência do contrato. 
19.1.18. O. Providenciar a substituição de qualquer profissional em·ol\'id(J na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejá\'cl pela fiscalização do contratante. 
19.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais clcncados na J ,ci ( ;eral de Proteção de Dad( >~. J ,ci 
nº 13.709 ck 1-1- de agosto de 2018 e suas alteraçôcs. 
19.1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado tiue seja familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função ele confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n º 7.203, 

de 2010 cumprir com as demais condiçôcs constantes na proposta apresentada na licitação. 
19.1.21 - Responsabilizar-se pelos \'Ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defrsa dCJ Consumidor (1,ei nº 8.078, ele 1990). 
19.22 - hcar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno funcionamento do 
\'eÍculn a ser locado. 
19.23 - hcar responsável pela substituição dos w·ículus, 110 período de no máx1mu 06 (seis) horas, quando os 
mesmus apresentarem algum tipo ele problema (técnico / outros). 
l 9.2-1- - Responsabilizar-se por todos e t1uaisquer acidentes ou sinistros que \·cnham a prejudicar funcionários e/ CJU 
bens da CONTRAl'AD /\, da CONTR1\TANTI •: ou terceiros, Yerificados cm decorri:•ncia da locação dos ,-cículos, 
CJbjeto deste certame. 
19.25 - Responsabilizar-se ci\'i l e penalmente por todo e qualquer dano que \'Cnha causar a CONTRATA N. 1 1 •: ou 

a terceiros, por ação ou omissão, cm decorrência do fornecimento dos sen-iços, não sendo a CONTRAJ' ,\NTI ~. 
em nenhuma hipótese, responsá\'cl por danos indiretos ou lucros cessantes. 
19.26 - L'tilizar profissionais dtYiclamentc habilitados (motoristas), para execução dos sen-iços. 
19.27 - A habilitação dos motoristas de\'crá estar condizente com os art. 138 e 1-1-5 do Cúdigo Brasileiro de · 1 ·ransito. 
19.28 - Os \-CÍculos a serem locados dc\'erào respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 105, 107, 1.15, 
136 e 139 do Código Brasileiro de Trânsito. 
l 9 .29 - hcar responsável pelo seguro total, 1Tu1.nutençào do veículo locado e reposição de peças e acess<'>rios. 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1 - Comete infração administrati\'a, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado lJue: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à incxccução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
sen-iços públicos ou ao interesse coleti\'o; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar ele entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manti\'cr a proposta, sal\'o em decorrência de fato super\'eniente de\'1damente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não cntrq.,rar a documentação exigida para a contratação, quando corn-ucado dentro 
do prazo de \·aliclade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da cntrq.,ra do objeto da contratação sem motin> justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidtmeo ou cometer fraude de quak1ucr natureza; 
k) praticar atos ilícitos com \'istas a frustrar os objetin,s do certame; 
1) praticar ato lcsi\·o previsto no art. 5º da J ,ei nº 12.8-1-6, de ·1 º de agosto de 2013. 

20.2 - Serão aplicadas ao responsá\·cl pelas infraçôes administrati\'as acima dcscntas as seguintes sançiies: 
20.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexccução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais !,:ri·ave (ai-t. 156, §2", da Lei); 
20.2.2. 1 mpedimento de licitar e contratar, <..Juando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subirem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais w·a,-e (a rt. 156, ~4", 
da 1.ci); 
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20.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrita s nas alíneas h, 

i, l, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, l1ue justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da l .ei). 

20.2...J.. Multa: 
20.2.-U. Moratória de 0,5 ° o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o , ·alor da parcela 

inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias. 
20.2...J..2. 5° o (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de form,1 
incompleta ou em desconformidade com as condiçôes avençadas, sobre o valor da contratação, por dta de 
irrq..,'1.llaridade na prestação dos sen·iços / cntreh,a dos produtos, limitada sua aplicação até o máx,mo de 10 (dez) 

dias. 
20.2...J..3. lO"o (dez por cento) sobre o , ·alor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 

20.2...J....J.. O atraso superior a 10 dias autonza a Administração a promm-cr a rescisão do cuntralo por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispêic o inciso I do art. 137 da J ,ei n . 

l-t.133, de 2021. 
20.3. 1\ aplicação das sançôcs prenstas neste Contrato não exclui, em h1p<Ítese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
20.-1-. Todas as sanções pre,·istas neste Contra to poderão ser aplicadas ct11nulati,·amente com a multa (art. 15(,, 

~7") . 
20.5. Antes da ap li cação da multa será facu ltada a defesa do interessado no prazo de 15 (,1u111zc) dias útei s, 

contado da data de sua intimação (art. 157). 
20.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôcs cabíveis forem superiores ao , ·alor do pagamento e\-cntualmente 

dcndo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da f..,>ílranlia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
20. 7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quin;,,c) dias, a contar da data do recebimento da comunicação em·iada pela autondadc 

cmnpetente. 
'.20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradit<'Jt'io e a ampla 
defesa ao Contratado, obser,ando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da J ,ei nº 1-1-.13.\ 
de 2021, para as penalidades ele impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para hc1tar o u 
contratar. 

20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

a) a natureza e a ,gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonTias e oriemaç< ... ies dos 
ó rgãos ele controle. 

20.10. Os atos previstos como infraçôes administrativas na J ,ci nº 1-t.133, de 2021, ou cm outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesin)s na Lei nº 12.8-1-6, de 201.\ 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

20.11. 1\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôcs aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos ao~ 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa d o mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle , de fato ou de direito, com o Contratado, obsen·ados, cm todos o~ 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juríd1Ca pré·na (art. 160). 

20.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data ele aplicação da sanção , 
informar e manter atuali zados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastrn 
Nacional de hnprcsas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder 1 ~xernti\·o 1,ccJcra l. (Art. 161). 
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20.13. As sançôes de 1mped1mento de ltc1tar e contratar e declaração de 11udone1dade para ltc1tar ou contratar são 
passín:1s de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 1--1-.113/ 21. 

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
21.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
21. 1. 1. Supressão, por parte da Administração, de obras, sen·iços ou compras llue acarrete modificação do \·alor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da J ,ei n." 1-.J.. 113 / 2021; 
21.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (tr(s) 
meses; 
21.1.3. Repetidas suspensôes que totalizem 90 (nm·enta) dias Útçis, independentemente do pahramento obri1,.,ratúno 
de indenização pelas sucessi\·as e contratualmente imprevistas desmobihzaçôes e mobilizaç("ies e outras pt-e\·istas; 
20.1...J.. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos paf.,ramentos ou de parecias de 
pagamentos de\·idos pela Administração por despesas de obras, seffiços ou fornecimentos; 
21.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, ele área, local ou objeto, para execução de se1-Y1ço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusi\'(; dtYido a atraso (JU 
descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à 1\dministraçào relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
21.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subi.tens 20.1.2, 20.1.3 e 20.1...J. obser\'arão as seguintes 
disposiçôes: 
21.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de gra\'l' perturbação da ordem mterna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do ljual tenha participado ou para 
< > qual tenha contribuí<lo; 
21.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumida~ 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contratCl, na 
forma da alínea "d" do inciso lf do caput do art. 12..J. da Lei n.º 1-U33/ 2021. 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
22.1. As licitantes devem obscr\'ar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as segumtcs práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objeti\'C, 
de influenciar a ação de scn·idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) " prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
< ,u de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou nrnis licitantes, com ou sem o 
conhecimento de repres<:'ntantes ou prepostos do órgão liciLador, \'isando estabelecer preços <:'111 níveis arrificiais e 
não-e( ,mpetiti\'CJS; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
\'isando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstruti\'a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeçí"'íes ou fazer dcclaraçôes falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
pre\'ista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito ele o organismo fi11ance1ro multilateral 
pron1over mspeção. 
22.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por Orf.,tatlÍsmo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
fina11ciados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o t'H\'Oh-imento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coerciri\·as ou obstruti\'aS ao partteipar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo orf.,tanismo. 
22.3. Considerando os propúsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, dcw-rá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato \·ir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentus e 
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22.--J.. A contratante, garantida a pré\'1a defesa, aplicará as sançôcs adn11111strat1\·as pcrtmentes, p1.'t;~~Í11 k1, se 
comprm·ar o en\'okimentu de representante da empresa co11tratada cm práticas curruptas, fraudulentas, conlllladas 
ou coerciti\'as, no decorrer da licitaçãu ou na execução do contrato financiado por organismu financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administratiYas, crimmais e cÍYeis. 

23. DA EXTINÇÃO DO CONTRA TO 
n.1. Confom1e o Art. 137 da Lei 1:edera l-U33 / 2021, constituirão moti\'(JS para extinção do contrato, a lJu;il 
de\-crá ser formalmente moti\'ada nos autos do processo, assegurados o contraditúrio e a ampla defrsa, ;is 
scgumtes s1tuaçôcs: 
1- não cumprimento ou cumprimento irrc,guhir de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificaçôcs, de projetos ou ele prazos; 
II -dcsatcndimento das dcterminaçôes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscaliz;ir 
sua execução ou por autoridade superior; 
ll 1-alteração social ou modificação ela finalidade ou da estrutura da empresa que restrinp sua capaetdade de 
concluir o contrato; 
TV-decretação de fa lência ou de insoh-<'.·ncia ci\·il, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impcditi\'OS da execução do contrato; 
VI - razücs de interesse público, justificadas pela autoridade máxima cio <'irgão ou ela entidade contratante; 
VI 1 - não cumprimento das obrigaçôcs rclati\'as à reserva de cargos p1-c\·ista cm lei, bem c< >m< > cm outra~ IH >rma~ 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado ela Previdência Social <Ht para aprendiz. 
2}.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou cumpras que acarrete modificação do \'alor 1n1Cial 
do contrato al{m do limite permitido no art. 125 da Lei 1-1-.133/ 2021 
11 - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
111 -repctidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pa1-,ramc1 tt< > 

obrigatúrio de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôcs e 
outras pn'.,·istas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parecias de 
pa1-,ramcntos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nus prazos contratuais, de área, local ou ob1eto, para execução de obra, 
se1'\'1ço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusi\'(.' de,·iclo a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
des<,cupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
23.3. 1\s hipóteses de extinção a que se referem os incisos 11, 111 e l V do item 22.2. Obsen-arão as seguintes 
dispos,çôes: 
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, ele gra\'l' perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
li - assl'gurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôl's assumidas aré- a 
normalização ela situação, admitido o restabelecimento do ec1uilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso IT do caput do art. 124- da J ,ei 14-.133/2021. 
23.--J.. Os emitentes das garantias pre\'istas nu art. 96 da Lei 14-.13:,/2021 dcnTão ser notificados pl'lo contratant(' 
lluanto ao início de processo administrati\'o para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
2T5. A extinção do contrato poderá ser: 
1- dctenninada por ato uni.lateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua prc',pria conduta; 
11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
dC'sde que haja interesse da Administração; 
li 1- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória uu comprnm1sso arbitral, ou 
p< >r decisão judicial. 
23.6. 1\ extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual dcnTão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a Lermo no respecti\'l> processo. 
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23.7. Quando a extmção decorrer de culpa exclusi\'a da ,\dministração, o contratado sera 
prejuízos regularmente comprO\·ados que hom-cr sofrido e terá direito a: 
!- den>lução da garantia; 
11 - pa~'ílmcntos dc\'idos pela execução do contrato até a data ck extinção; 
11 I- pagamento do custo da cksmobilizaçàu. 
23.8. /\ extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançiics 
pt-c\·istas na [ ,ei 1-1-.133/:2021, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato pr<'>prio da 
1\dministraçàc,; 
li - ocupação e utilização do local, das instalaçües, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
111 - execução da garantia contra tua 1 para: 

a) ressarcimento da J\clministração Pública por prquízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de \Trbas trabalhistas, fundiárias e pre\·icknciárias, ljuando cabÍ\'C.'I; 

e) pagamento das multas dc,·idas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabín,J; 
1 V- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à /\dmmistração 
Pública e das multas aplicadas. 
23.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 22.3, o ato de\-erá ser precedido de autorização expressa cio 
secretário(a) municipal competente. 

24. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
2-1-.1. CL1LP/\ l·'.XCLl..,'SIV/\ DA J\DMIN [STRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusi\'a da 
/\dministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente compn)\'ados que homTr sofrido e terá 
d1re1to a: 
2-1-.1.1. De\'olução ela garantia (se for o caso); 
2-1-.1.2. Pah'ílmentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
2-1-.1.3. Pagamento cio custo da desmobilização. 
2-1-.2. D l~Tl ·JlMINt\D/\ L'N IL/\TUli\LMENTE PL::J ,J\ J\DMINlSTRAÇÍ\ü: A extinção determinada por ato 
unilateral da 1\dministração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguinte~ 
e< msequências: 
2-1-.2.1. /\ssunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato préiprio da 
Administração; 
2-1-.2.2. Ocupação e utilização do local, das insta laçües, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

25. DA NULIDADE CONTRATUAL 
25.1. Constatada irregularidade no procedimento l.icitatório ou na execução contratual, caso não seja possÍn'l o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se re\·elar medida de inte resse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 
25.2. Impactos econômicos e financeiros ckcorrcntcs do atraso na fruição dos bcncfíc1os do obieto do contrato; 
25.3. Riscos suciais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefíoo!­
do objeto do contrato; 
25.-1-. Motirnção social e ambiental do contrato; 
25.5. Custo da deterioração ou da perda das parecias executadas; 
25.6. Despesa necessá ria à prcsen·ação das insta laçücs e dos sen·iços já executados; 
25.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às ati \·idadcs; 
25.8. Medidas cfeti\·amente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dm indícios de 
irrq . .,'1.llariclades apontados; 
25.9. Custo total e estáj..,tÍo de execução física e fina nceira dos contratos, dos com·ênios, elas obras ou elas paredas 
cnw>k1das; 
25.10. l;echamento de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisação; 
25.11. Custo para realização de nova licitação cn1 cdcbração ele 1H>Yo contrato; 
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25.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
25.13. Caso a paralisação ou anulação não se re\·elc medida de interesse público, o pndcr público de\-crá optar pcb 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e ela aplicação de penalidades cabÍw'is. 
25.1-t. J\ declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise pn'.,via du interesse públiw envuh-1do, 
na forma do art. l-t7 da Lei n.º l-t.133 / 2021, e operará retrnati\·amente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato de\·eria produzir ordinariamente e desconstituindo os Já produzidos. 
25.15. Caso não sqa possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resoh-ida pela indcmzaçàci por 
perdas e danos, sem prejuízo ela apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíH·1s. 
25.16. i\ nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 
att' a data em c1ue for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regubrmente comprovados, 
desde yue não lhe seja imputhel, e será promcwida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa . 
25.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracte1izaçãu adequada de seu objeto e sem a indicação dos créd1tos 
orçamentá1ios para pagamento das parecias contratuais \·incendas no exercício em que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsab1lização de ljUCm lhe ti\-cr dado causa . 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com \·istas à cont111uidadc da ati\·idadc 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia cm momento futuro, su ficientc para efetuar nm·a 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única \TZ. 

26. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
26.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçôcs referentes ao processo licitatório deverão ser em·iados ci 
Agente de Contrataçfo, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
cxclusi\·amcntc por meio elctn\nico, no endereço (licitacoes@ 1altosanto.cc.g0\ .br), até as 13:00 horas, no 
horário oficial de Brasília / DF Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação responsável, bem como, o fato 
e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
26.1 .1. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta. 
26. 1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fístea 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subirem, hipótese cm que tal comu11icaçào nàn terá 
efeito de recurso. 
26.1..1. A impugnação feita tcmpcstivamcnte pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatúrio até 
o trânsito cm jul1-,,rado da decisão a ela pertinente. 
2(>.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
26.3. t\s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão dinilgadas no sistema e \"Íncularão os 
participantes e a administração. 
26..+. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convucatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionaH'lmcnte, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
26...J.. l. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma ljUC se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestiona\·elmente, a alteração não afe tar a formulação das propostas de preços. 
20.5. Qualyucr modificação neste edital será divulf:,rada pela mesma forma que se deu a<> texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afe tar a formulação das propostas de preços. 
26.6. DILIGÊNCIA: 1.:111 quak1ucr fase do procedimento licitatúrio, o 1\gentc de Contratação ou a autoridade 
superior, poderá promo\·er diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçôes ou permitir 
sqam sanadas fa lhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, \·edada a inclusão 
postenor de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o 
prazo para a resposta, conforme citado nus artigos: -t2, 59 e 6-t da l .ci l..J.. L,3 / 2021. 
26.7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazi:- -lo no prazo 
determinado pelo AC l!NTI~ DL CONTRATAÇÃO, sob pena de desclassificação / inabilitação. 
26.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MLmicípio ele Alto Santo/ CI : poderá rc\·01-,,rar ou anular esta licitação , 
nos casos pre\·istos nos artigos 71, 165, 171 da Lei Federal l-t.133/2021 
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~.,/ft.18A,cl ___ .,..::: 
27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS -· 
'27.1 - lndcpcndcntcmentc de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação pie 1a L' total 
das condiçôes e exigências deste edital, na w·racidadc e autenticidade das informaç<ícs constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impediti,·o à participação da pessoa Jurídica, bem como de Ljue deYcrá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
'27. '2- Conforme a lq.,11slação cm ,·igor, esta licitação, na modalidade Prq.,>àu 1-Jetrtinico poderá ser: 
a) anulada, a c.1ualquer tempo, por ilegalidade constatada ou pro,·ocada cm c.1ualqucr fase do processo; 
b) n.·,·o~rada, por conYeniência da Adm.inistração, decorrente de moti\'O supetTcnicnte, pcrtmente e suficiente para 
1ustificar o ato; 
'27.3- Todo o procedimento licitatório de LJUe trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Disrnto 
1 :ederal. 
'27.-+ - 1 ~s ta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
'27.5- l ·'.ste edital e seus elementos constitutinJs poderão ser lidos e obtidos na Prefeitura l\1unic1pal de 1\lto Santo, 
localizada a Rua h-ci J .amberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou podeó ser lid o atra , ·t'.·s 
do site: licitacoes((t'altosanto.cc.gov.br.., www.tcc.cc.gov.hr ou 
https: / /bllcompras.com/ Home / PublicAcccss. 
'27.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, durante o expcd1entc normal da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua hei ] ,amberto nº 138, Centro, no horáno das 08:00 até às 
11 :30 horas. 
'27.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação e, dependendo do caso, pela autoridade 
competente, nos termos da legislação pertinente. 
'27.8 - Qualquer modificação no 1-'.dital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação cm que se deu 1) 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto yuando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
'27.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros uu falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua ,·alidade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado cm Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
'27.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, cm nenhum caso, rcsponsá,·el por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
'27.11 - O IJCitantc deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do sen·iço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
'27. \ '2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste !--~dita] e seus Anexos, exch1ir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de exped iente na Administração. 

28. DOFORO 
'28 .1 - hca eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvér~ia 
01iuncla d o presente edital, que não possa ser resolvida pela ,·ia administratiYa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais priYilcgiado que seja. 

/\ !to Santo-CE, 1..J. de junho de '202..J.. 

/. IL GU l ~RJ CABO /\R 1\L1JO 
SECRFTÁ 10 DI •: COVLRNO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO Dl •: J>REST/\ÇÃO DI •'. Sl~R.Vl(;os rn -: LOCAÇÃO DI ~ Vl-:ÍCTLO TIPO 
CAMINIIONl ·'.TI •: -I-X-1-, Dl ~STfN/\DOS /\O ATENDIMl •:NTO D1\ s1 :,cR1 •:TARl1\ DI •: COV] CRNO D ,\ 
PRfTl ~ITL;R/\ ML'NICIP/\L DI : /\J.TO S1\NTO. 

SECRETARIAS REQUISITANTES: Sl :CRETJ\RJ /\ DI ~ COVI-JtNO (Sl •:(;OV). 
TIPO D E LICITAÇÃO: Menor preço por J,OTE; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo !º VI da Lei 1-1-.133/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da L'nião, dos htados, do Distrito l·ederal e 
dos Municípios, mclusi\·e as entidades com personalidade jurídica de direito pri\·ado sob controle do poder público 
e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a i\dministração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, cm virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou quak1uer 
outra forma de im·estidura ou \"Ínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa jurídica 111tcgrantc 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública re:-.ponsáYcl pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
1\dministração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a mtcnçilo 
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fms desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 
sc1T1ço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atiYiclacles destinadas a obter cletenninada utili.dade, intelectual ou material, 
ele interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjw1to de agentes públicos indicados pela Administração, cm caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitaçc-,es e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔN ICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
fedcrati\·o dinuga de forma centralizada as infonnaçôes e os serviços ele governo digital dos seus élrgãos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: fonna de manutenção elo equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da 
análise da variação dos custos contratuais, deH'ndo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à com·enção coletiva ou ao 
dissídio colctin> ao qual o orçamento esteja \·inculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre sen·idores cfcti\·os ou 
empregados públicos dos quadros pcnnanentcs da Administração Pública, para tomar decisôcs, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento Iicitató1io e executar quaisquer outras ati\·idadcs necessánas ao 
bom andamento du certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçôes e Leilúes, entidade conH'niada com a prefeitura 
municipal de /\lto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm \'lgor, 
https://bllcompras.com / Homt-! PublicAcccss " /\cesso ldentificado no link ~ acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diá1io Oficial dos Municípios; 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é 01iundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requerente, conforme 
especificação do irem abaixo disc1iminado. 

Prerenura Mumc1pa1 ae Alto ~anto - Rua : coronel ~1mp11c10 !5ezerra, 19!'.I - rnn e/Fa x: (55) 3429.2050 
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Dn-crá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo con~c; t{·rio de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei h :dcral nº 1--1-.333/2021 de U l de 
abril de 2021, Decreto Federal nº 11.-t62 de 31 de março de 2023, Regulamentada pelo Decreto l\lunte1pal 11º 1)()3 
de 16 de janeiro de 202-t, da Lei 11º 8.078, de 11/09/1990 - Cc'>digo de Defesa do Consumidor, Decreto 11º 

6.20-t/ 07, Lei Complementar nº 123 de 1--1- de dezembro de '.?.006, Lei Complementar nº 1-t7 de D7 de ,\gost1> de 
'.?.01-t, Lei Complementar nº 155/ '.?.016, de '27 de outubro de '.?.016, Lei h.'ckral l'.?..-t-tO de 07 de 1ulho de 2011 que 
altera o titulo Vil -/\ da Consolidação das! ,eis do Trabalho, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
1\ contratação de sen·iço de locação de \·cículo visa atender às demandas de transporte e logística para permitir 
que as atiYidadcs finalísticas da Prefeitura sejam cumpridas. O serYiço solic1tado neste documento é essencial e 
sua interrupção pode comprometer o andamento elas atividades institucionais, afetando o funcionamento ref..,rular 
da unidade. 
1\ presente locação atenderá as necessidades de deslocamento de bens, documentos e pessoas, para atendimento 
de demandas relacionadas aos sen·iços e funçôcs desempenhadas pela Secretaria Municipal de Cm-erno. 
1 ~ssa locação se faz necessária, \·isto que atualmente a frota de \'l'Ículos oficial da Secretaria de Cun·rno, niio i.· 
suficiente para atender à demanda crescente de sen·iços realizados. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E N ECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
/\ descrição da necessidade da contratação e de seus l[uantitatiYos encontram-se pormenorizados cm t< '>pico 
específico cio Lstudo Técnico Preliminar (ETP), documento constituti\'(l da pnmeira etapa do planqanwnto de 
contratação. 

O objeto da contratação está prcYisto nu Plano de Contrataçôes PC/\ e com as diretrizes de logística sustentá\TI, 
akm de outros instrumentos de planejamento da Administração. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO SERVIÇO 
1\ descrição da solução cumo um todo encontra-se pormenorizada cm tópico específico cio I •:studo Técmco 

Preliminar (ETP). 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

ITEM 

01 

LOTE 1 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PICK-UP 

ESPECI FICAÇÕES DO VEÍCULO 

LOCAÇAO DE VEICULO, TIPO CAMINHONETE 4X4, CABINE DUPLA, 04 
PORTAS, COM NO J\.li\...\:1 1\!() 02 \NOS lW USO, .\ D.li ,SLI ., COJ\.l AR 
C()"DICIO~ .'\DO, DJREc;Ao J IIDTL\l 'LIC.-\ , c.\\[BIO ,\l TO\!J\TICO, \'lDROS F. 
Tlt\ \' ,\ FÜ:TRICAS, C.i\l'.\CID .-\DE P.\R,\ 5 l'l•:SSUAS, J\"() DI •: l'. \ílRIC. \C;...-\o NO 
f\ lÍ "I IMO 2021, QUILOMETRACl •:M LIVRI•'.- DlSPOSlÇr\O 1°:1\l TEMIJO IN TEClUL, 
CO\UWSTl\'EL E ~10TORl ST\ \>( lR í,O':'-:T:\ D .\ CONTRATANTE, 
.\l.\~TTEi':Ç \() l'RE\' l ·STl\'1\ 1•: CORRETI\ t\, Sl !Gl "RU POR C:ONT.\ D ,\ 
CONTRATADA, 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 

UND 
QTDE QTDE 
VEIC. MESES 

MÊS 01 12 

1 

1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçiks realizadas pelo Setor de Cotação de Preços 
do Município de J\lto Santo/ CI ~, anexadas aos autos deste processo. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contratos regidos conforme o art. 12-t, da Lei 1:ederal 1-t.133/ '.?.0'.?.1, poderão ser alterados, com as dcY1das 
justificativas, nos seguintes casos: 
1 - unibtcralmentc pela /\d ministração: 

a) quando for necessária a modificação do \·alor contratual cm decorr<"'noa de acrc'.'scimo ou d11ni11u1ção 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pur l ,ei; 

11- por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou du sen·iço, bem como du modo de 

Dr,:,f,:,itur;, Municíp;,l d,:, Alto S.;,nto - Ru;, : Coron,:,l S.implício B,:,2,:,rr;, , 1Q8 - l=on,:,/ l=;,i,<:(88 ) 3.Ll2Q.2080 
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fornecimento, ~m face de ,-eri~cação técnica da inaplicabilidade dos t:rmos corirra~1ais nriginá11~;~·; 
quando necessana a mod1ficaçao da forma de pagamento por 1mpos1çao de circunstancias supc1Yen1cntes, 
mantido o ,·alor inicial atualizado e , ·edada a antecipação do pagamento cm relação ao cronograma 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
OU servtÇl); 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos impre,·isí,·cis ou pre,·isíveis de consequênci:i s 
incalculán·is, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

2. Nas alteraçêies unilaterais a que se refere o inciso l do caput do art. 12-1- da l .ci 1 :ederal 1-1-.1 .D, < > contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos uu supressõcs de até 2.3°" (Yinte e cinco por 
cento) do , ·alor inicial atualizado do contrato. 
3. As alterações unilaterais ague se refere o inciso L do caput do art. 12-1- da Lei L·'ccieral 1-1-.133/ 2021 não poderão 
transfi,gurar o objeto da contratação. 
-1-. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente nu d1m11111a os encargos cio contratado, a 1\dministração 
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
.3 . /\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econêlmico-finan ceirn, 
hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a ,·igt·ncia do 
contrato e antes de e,-cntual prorrogação nos termos do art. 107 da l .ci 1 ·cderal 1-1-.133/2021. 
7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçr"ies determinadas pela 
Adm.inistração no curso ela execução e.lo contra to, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do co11trato , 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no .1r1. ~" d 1 .L 1 

l.::1:- L'>:-1 2(121, ou pelos respcctinis substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
2. O tiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determina11clo o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obsen-ados. 
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas conH'nientcs, a 
situação tiuc demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
-1- . O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deH·rão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com i11formaçõcs rclernntcs para prevenir riscos na 
execução contratual. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma authnoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº 1-1-.133 /2021, inclusi,·e l\Uantu às prorrogaçiics, alteraçiies e rescisôes. 
2. D 1\ ORDl •'. M DE SERVK;O / COMPRAS: Os produtos / scn·iços contratados serão entregues / executados 
mediante expedição de ORD l-•'. M D I''. SERVlÇO/ COMPRA, por parte da administração ao licitante ,-cncedor, 
Llut' indicarão os serviços a serem executados / cntre!-,'1.les, de acordo com a conveniência e uportunidade 
administratiYa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRAU\NTL. 
2.1. O contratado dc,·erá entregar os sen·iços / produtos solicitados na Ordem de Scn·iço/ Compra, oportunidade 
cm que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os pi:odutos / sen·iços serão entregues nas seguintes 
condições: 
a). Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatúrio imltcado na Ordem de 
Sen·iço/ Compras; 
b). No prazo de no máximo de 90 (nm-cnta) dias corridos após o recebimento da ( )rdem de Scn-iço / Cllmpra no 
horário de 07h às 13h (horfon local). 
2.2. O aceite dos serviços/ produtos pelo /irgão recebedor não exclui a responsabilidade ciYil do fornecedor por 
YÍcio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
sernços entregues. 

-~,..-:.y.~~.:.i .. ~-·.,~.••,;o...,,,"'" .. ~~.~ ."-..... ··--r,.........,"'""',;...;.;,.;.....,1-................... ~.· ~-· ,,,,,,._ •. __ ....._.,... ...., ·;--,..._,~ ... ~------~·--,......,..._,._,.._-.... -._,~,..._ ..,. ,_ __ .,,,..._,..;.,,,;,..., . .....,.,. ......... _ _,.,. . ...,,.; ..• __ 
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'.2.3. Os serviços/produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço/Cumpra;·c>bsen-ando 
rigorosamente as espccificaçôes contidas no l nstrumento Cum·ocatório, no Termo de Referência e obscn-aç<->t·s 
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas ,·igentes. 
'.2.-1-. Para os serviços ou aquisições objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da (s) 
unidade (s) gestora (s) do Munícípiu de 1\lto Santu/CF 
'.2.--U. As infnrmaçôcs necessárias para emissão da fatura e nota fiscal de,·crão ser requeridas junto a (s) unidade (s) 
gestora (s). 
'.2.5. No caso de constatação da inadequação dos sen·iços fornecidos às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato Oll no 
prazo máximo de '.2-l- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôcs, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os serviços contratados deverão ser executados, obsetYando rigorosamente as especificaçôcs contidas nu Termo 
de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de preços, bem ainda às 
normas , ·igentcs, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todns os impostos, taxas t· 
ljUaisqucr ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, pre,·idcnciários, mutáwis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)/\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se , ·erificarem 
\"Ícios, defeitos ou incorrcçôes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização <>li o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
-l-. O prazo para pagamento sná de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
hscal / 1 :a tura pela Contratada. 
5. O pagamento somente será e fctuaclo após o atesto, pelo servidor competente, da Nota ] .'iscai / l ;atura apresentada 
pela Contratada, que conterá o detalhamcnto dos serviços executados. 
5.1. O atesto fica condicionado à ,"Crificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serYiços efetivamente executados. 
6. 1 laYendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação , ()U, ainda, 
circunstância que impeça a 1it1uidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idenoe 
as medidas saneadoras. Nesta hipc,tese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprnvação d::i 
regularização da situação, não acarretando qu::ilquer ônus para a Contrntante. 
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade , ·erificada, sem prejuízo das 
sançôcs cabíveis, caso se cons tate que a Contratada: 
7 .1. Não produziu os resultados acordados; 
7.'.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para , ·etificar a tTu'lnutcnção das condiçües de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
9. O pa!-,>amcnto será efetuado por meio de Ordem Bancária de Créditll, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio preYisto n::i legislação \'Ígente. 
10. Será considerada corno data do pagamento o di::i cm que constar comu emitida a ordem bancária para 
pa,b>amento. 
11. J\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, (Jlle 
porventura não tenha sido acurd::id::i nu contrato: 
1'.2. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, parn 
o atraso, o ,·alor dc,·ido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na , ·ariação dll Í ndicc 
Cera! de Preços - Disponibilidade Tntcma (TGP-DT), din1lgado pela 1 ;ederação Getúlio Vargas, nu período 
compreendido entre a data pre,·ista e a do cfetiw> p::if,>amentu, adotando-se o critério "prr'i-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30 (trinta) dias. 
13. De,·erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os YÍnculus deste Contrato por esgotamento do obj<:to, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
1-l-. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o , ·alor da fatura, os ,alorcs decorrentes de 
indcnizaçôcs ou de multas C\'entualmente registradas. 
1-l-.l. Os se1Yiços serão pagos em conformidade com as mediçúes apre-sentadas pela empresa wncedor;i do 
certame, e, de acordo com a composição dos preços unitários da sua proposta comercial. 
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DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1. os termos do art. 25, S7º , da Lei n° 1-1-.133/ 2021, n presente edital consigna, como forma de manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do l PC A ou outro que houw pm 
substituí-lo, caso mais favurán·l à Administração Pública, como critério de atuali,:açào monetária. 
2. J\ data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante ,·encedor. 
:\. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- finance1rn, 
hipc'i tese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (a rt. Ul, parágrafo único da l.ei 
1.+.133/ 2021) 
.+. () pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro den·rá ser formulado durante a ,·igt'· ncia do 
contrato e antes de c,·cntual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 1-1-.133/ 2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
1. Será permitida a subcontratação nos casos pn:,·istos no art. 122 da Lei 1:ederal n 1-1-,133/2021 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
l. l •: xigir o cumprimento de todas as obrigaçües assumidas pelo contratado, de acordo com este inslrumentc, e 
seus anexos; 
2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre YÍcios, defeitos ou incorrcçôes ,·erifícadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
.+. 1\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal rclati,·a à parecia incontrm-ei·sa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver contrm·érsia sobre a execução do objeto, (1uanto à dimensão, 
qualidade e tiuantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-1-.133/2021; 
6. l ·:fetuar o pagamento ao contratado do ,·alor correspondente a execução do ob1eto, no prazo, forma e condiçúes 
estabelecidos neste termo; 
7. 1\plicar as sançôcs p1-c,·istas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
8. bnitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
rcssah-ados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requenmcnto para decidir, 
admitida a prorrogação moti,·ada, por i!,,,ual período. 
9. Responder c,·entuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
1 O. Não responder por (1uaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que Yinculados 
à execução do contrato, bem como por quak1uer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ scn·iços. 
12. Receber o objeto cio contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme 
lei nº 1-1-.133/21. 
13. Fomecer combustíveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veículo. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. O contratado deve cumprir todas as olxigaçôes constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
cxclusiYamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsen·ando, ainda, as 
obrt!-,"1ÇÜes a seguir dispostas: 
1.1. Responsabilizar-se pelos \·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Conswnidor ; 
2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2-1- (, ·intc e quatro) horas que antecede a data da conclusão do 
scn·iço, os moti\'(JS que impossibilitem o cumprimento do prazo preYisto, com a de,·ida comprm·açào; 
3. Atender às determinaçôcs regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior l ' prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
.+. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços nos quais se \Trificarem vícios, defeitos ou incorreçcies resultantes da execução ou 
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dos materiais empregadus; 
5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçãu dn objeto, bem como por todo e llualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos dc,·idos ou da garantia, 
caso exigida, o Yalor correspondente aos danos sofridos; 
6. <iuando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento L'nificado de 
Forneccdores(SICAl'), o contratado dew·rá entregar ao setor rcsponsáH'l pela fiscalização do contrato, 1unto com 
a nota fiscal para fins de paI-,ramcnto, os seguintes documentos: 1) pro,·a de regularidade rclati,·a à Sq.,11.mdadc Sona!; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos J."ederais e à Dívida /\tiva da L' niào; J) certid(>es que compro,·em a 
regularidade perante a l ·'azenda L•:stadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; ..J.) Certidão de 
Regularidade do 1-'CTS - CRJ ." ; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerc1a1s e 
as demais preYistas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2..J. (Yinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local ela execução do objeto. 
9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10. Manter durante toda a , ·igência do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçôcs assumidas, todas as 
concliçôcs exigidas para habilitação na licitação. 
11 . Cumpnr, durante todo o período de execução do contrato, a rescn·a de cargos p1-c,·ista cm k-1 para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Prc,·idência Social ou para aprendiz, bem como as rcsen·as de cargos pr(·,·istas cm 
outras normas específicas. 
11.1. Comprovar as rcser\'as de cargos e ,·agas a que se referem o subitcm acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
cu11trato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas va~ras conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei n" 1..J.. B3 /2021. 
12. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento do contrato. 
13. Arcar com o tmus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusin- quanto aos custos ,·ariá,·cis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
prc,·isto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
tJuando ocorrer algum dos c,·entos arrolados no art. 12..J., fJ, d, da Lei nº 1..J..133/ 202 t 
1..J.. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adeguados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, lJualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às norma s da legislação pertinente, cumprindo as detcrminaçôes 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
SCI-,11.1rança, higiene e disciplina. 
16. Não permitir a utilização de tJualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
17. Promo,-cr, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a ,·igência do contrato. 
18. J>rn\'idcnciar a substituição de qualquer profissional cnvokido na execução do objeto contran1al, cuja conduta 
seja considerada indcseJáH'I pela fiscalização do contratante. 
19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais clcncados na l .ci Cera! de Proteção de Dados, Lei n" 
13.709 de 1..J. de agosto de 2018 e suas alrcraçôes. 
20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de cmpreg·ado que seja familiar de agente público ocupante de cargo 
cm comissão ou função de confiança no c'irf..,r;'io Contratante, nos tennos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010 
cumprir com as demais condiçôcs constantes na proposta apresentada na licitação. 
21 - Responsabilizar-se pelos YÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, n e 17 a 27, do 
Cúdigo de Defesa do Consumidor O ,ei nº 8.078, de 1990). 
22 - hcar responsá,·el manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno funcionamento do 
,·cículo a ser locado. 
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23 1 :icar responsá,-cl pela substituição dos , ·cículos, no período de no máximo OG (seis) horas, quando os mesmos 
apresentarem alj..,rtim tipo de problema (ti-cnico/ outros). 
2--1- - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que n ·nham a prejudicar funcionários e/ou 
bens da CONTRAT/\D/\, da CONTR /\T,\NTI-~ ou terceiros, \'Cri ficados cm decorrt' ncia da locação dos \'eÍculos, 
objet< > deste certame. 
25 - lü:sponsabilizar-se ci,·il e penalmente por todo e qualquer dano que \'enha causar a CONTR/\T1\N'lr 
ou a terceiros, por ação ou omissão, em dccnrn'.·ncia do fornecimento dos scn-iços, não sendo a 
C:ONTIU\TANTI;:, em nenhuma hipc.'Jtcse, responsá,·el por danos indiretos ou lucros cessantes. 
26 - L' tilizar profissionais de,·idamente habilitados (motoristas), para execução dos sen·iços. 
27 - 1\ habilitação dos motoristas dc,·erá estar condizente com os art. 138 e 1--1-5 do C:c.',digo Brasileiro de 
Transito. 
28 - Os ,·eículos a serem locados de\'crão respeitar os elementos ele segurança constanrcs dos art. Ul5, 107, U5, 
136 e 1.39 do Cúdigo Brasileiro de Trânsito. 
29 - hcar responsá,Tl pelo seguro Lotai, manutenção do veículo locado e reposição d<' peças(' accssúrios. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração administrativa, nos termos da J ,ei n" 1--1-.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à incxccução parcial cio contrato que cause ti:rra,-c dano à /\dministração ou ao funcionamento dos 

sen·iços públicos ou ao interesse colcti\'o; 
c) der causa à inexecuçãu total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo cm decorrência de fato supen'enientc cle,·idamente justificado; 
t) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exi!$1cla para a contratação, l\Uanclo com·ocado dentro 

do prazo de validade ele sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega cio objeto ela contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exi!$1da para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa cletrêmica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de ljUalquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com , ·istas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.8..i.6, de 1º de agosto ele 2013. 
'2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sançôes: 
2.1. 1\(h·ertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais wave (art. 156, r2º, da Lei); 
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subirem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 11nposição de penalidade mais grave (art. 156, §-1-º , 
da Lei); 
2.3. Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 
j, k e I do subitcm acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, l]Ue justifiquem a imposição ele 
penalidade mais gra\'e (art. 156, §5°, da J ,ei). 
2.--1-. l'vlulta: 
2.--1-.1. moratória de 0,5 "o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobrl' o \'alor ela parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

2.--1-.2. 5º o (cinco por cento) sobre o \'alor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou cm clcsconformidaclc com as condiçt>es a,-cnçadas, sobre o , ·a lor da contratação, por dia dt· 
1rreg11laridadc na prestação dos scffiços/ cntrcga dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 
dias. 
2.--l-.3. 10° o (dez por cento) sobre o ,·alor total cio contrato, no caso da incxccução total do contrato. 
2.--l-.--l-. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promm-cr a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confomw clispôc o inciso I do an. 137 da l ,ci 11. 

1-1-.133, de 2021. 
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3. A aplicação das sançôcs pre,·istas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9") 
..J.. Todas as sançôcs p1-c,·istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulati,·amentc com a multa (art. 15(>, ~~7"). 
5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (t1uinzc) dias úteis, contado 
da darn ck sua intimação (art. 157). 
6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíw·is forem superiores ao ,·alor do pagamento l'H'11lualmcntc deYido 
pelo Contratante ao Contratado, akm da perda desse , ·alor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
7. Pre,·iamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recollmla admi111strati,·amcnte no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enYiada pela autondade 
cotnpetente. 
8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administratiYo que assegure o contradit<'irio e a ampla defesa 
ao Contratado, obseffando-se o procedimento pre,·isto no caput e pará!-,rrafos do art. 158 da Lei nº l..J..133, de 
'.20'.21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidadc para licitar <n1 

C< >ntratar. 
9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, ",1°): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agraYantes ou atenuantes; 
d) <is danos que dela prm·iercm para o Contratante; 
e) a implantação uu o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oricntaç<>t·s dos 

úrgàos de controle. 
10. Os atos prc,·istos como infraç(>cs administrativas na Lei nº 1..J..133, de '.20'.21, ou cm outras leis de licitaçcics e 
contra tos da Administração Pública éjUC também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº l'.2.8..J.6, de '.2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso d,> dircit, > 
para facilitar, encobrir ou cfosimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes ap licadas à pessoa juridica serão estendidos alls seus 
admintstradores e sócios com poderes de ad ministração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de co ligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obsen·ados, cm tudos os 
casos, o contraditóno, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica préYia (art. 160). 
1'.2. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter an1alizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacmnal de Empresas I nidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Lmpresas Punidas (Cnep ), 
mstin1ídos no âmbito do Poder Executi,·o h'deral. (i\rt. 161). 
13. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passí,-cis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.113/ '.21 . 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor mic1al 
do contrato além do limite permitido no art. 1'.25 da Lei n." l..J..133 / '.20'.21; 
1.'.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Adrnmistração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (no,·enta) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatc'irio de 
tndcrnzação pelas sucessi ,·as e contran1almcntc imprenstas desmobilizaçóes e rnobilizaçües e outras preY1stas; 
1 ...J. . ,\ traso superior a 0'.2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parecias de 
pagamentos devidos pela ,\dministração por despesas de obras, sen-iços ou fornecimentos; 
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contran1ais, de área, local ou objeto, para execução de sen-1ço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusi,-c dc_Tido a atraso ,,u 
descumprimento das obri~raçiies atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desaprnpnação, a 
desocupação de áreas públicas ,,u a licenciamento ambiental. 
1.6 As hipúteses de extinção a Lluc se referem os subitens 1.'.2, 1.3 e 1...J. obsen-arão as seguintes disposiçocs: 
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1.7. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grnw' perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato (jlll' o contratado tenha praticado, do qual tenha partinpado ou para o 
qual tenha contribuído; 
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até a 
normalização ela situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio cconúmico-financeirn do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 12--l- ela Lei n." l-l-.133/ 2021. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. 1\s licitantes elevem obse1Tar e a contratada eleve observar e fazer observar, por seu~ fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, deGncm-se as sq . .,ri.nntes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, quak1uer , ·antagem com o objetin> 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o ob1cti,·o de influenciar o processo de licitação 
ou ele execução de contrato; 
c) "prática conluiaela": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou nrnis licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, , ·isando estabelecer prL:ços cm 11Ín:'is arr1ficia1s e 
11ão-C< ,mpetitivos; 
d) "prática coercitiva" : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
, ·isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "pr:ítica obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar prm·as cm inspeçôes ou fazer dcclaraçc1cs falsas aos representantes do 
organismo fmancciro multilateral, com o objetin) de impedir materialmente a apuração de alq..,raçi'ies de prática 
pn_, , ·ista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro mult1latcral 
promover mspcção. 
1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, dcwT:Í 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e / ou pessoas 
por ck formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução cio contrato e todos os documcntrn, e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
1 . .1. 1\ contratante, garantida a pn.~,-ia defesa, aplicará as sanç(->CS administrativas pertinentes, previstas cm lei, se 
comprn,·ar o envolvimento de representante da empresa contratada cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coerciti\'as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por or,l.,'ílnismo financeiro 
mult1lateral, sem prejuízo das demais medidas adn1inistrativas, criminais e cíveis. 

DO FORO 
1 - hca eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, l~stado cio Ceará, para dirimir toda e LJualquer contron'.· rsia 
oriunda do presente edital, lJUC não possa ser resolvida pela \'ia administrati,·a, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

Alto Santo- CE, 1-t de junho de 202--l-. 

i'.ll , G~~ -ARAÚJO 
SH]U~ ÁRIO DE COVIJ{NO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N ". ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
__________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atm·és da SECRETARIA DE 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede a _________ , Centro, Alto Santo, Ceará, 111scnta 
no CNPJ / MI; sob o nº _____________ , neste ato representado pelo (a) Secrctáric,(a) de 
________ , Sr.(a) ________ , portador(a) do CPI ; n". _______ , dora\·ante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ___________ , C<Hn sede à 

inscrita no CNPJ sob o nº. ________ representada por 
_________ , portador(a) CPI; nº ____________ , ao fim assinado, dora\·antc 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o J~dital de PRl~CÀO l·J.l ·TRC)NIC:O Nº. PE-001/2024-
SEGOV, cm confum1idade com o que preceitua a Lei Federal nº. 14.133/2021 de 1º de abril de 2021 e suas 
alteraçôes posteriores, supktiYamcnte pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposiçiies de Direito 
Pt-i\·ado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
l.1 - hmdamenta-sc este contrato no PREGÃO ELETRÔNJCO Nº PE-001/2024-SEGOV, dispos1çc>l·s da Lei 
l ;ederal 14.133/2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 2024, da J ,ei nº 8.078, de 
11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 12:1 de 14 de 
dezembro de 2006, J ,ei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, J ,ei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de 
outubro de 2016, l ,ci l ;ederal 12...J.40 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Comolidaçàci das] .eis do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - C:ONTRJ\TAÇ.ÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LOCAÇÃO Dl·•: VFÍCULOS TIPO 
C,\MINJ íONl •:TE 4X4, DL:: RESPONSJ\BILIDJ\DI •: D.L\ SECREl'J\RlJ\ DF GOVLRNO, DE ,\COR.DO 
COM J\S QCANTIDADES 1~ LSPl~CIHCAÇ() l~S CONSTANTES NO TflWO DI •: REFl •:RI~NCI ,\, 
,\Nl-:xo IDO EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - J\ CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o \'alor global do 
l .nte de Ri ___ ( ________________ ), distribuídos da seguinte forma . (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 . As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante \Tnccdora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ______________ _ ___________ ; elemento de despesa: 

sub elemento de despesa: 
fonte de recursos: 

consignado no Orçamento Municipal de 2024. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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5.1. O prazo de , ·igência do contra_to é de 12 (doze) meses contados da assinatura cio contrato, P\)dendo ser 
prorro6,;idos nos casos citados no TTTL'LO flI - DOS CONTR,\TOS ADMlN ISTR i\TlVOS, C:AP!TL'LO l -
D ;\ 1:OR.MALlZAÇÀO DOS CONTRATOS, da Lei ficderal nº 1-t.133no21. 
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de tiue as cond1ç<>cs 
e os preços permanecem Yantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratadu. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 12-t, da Lei 1 :ederal 1-t.133/ 2021, poderão ser alterados, com as dc\'1das 
justificati,·as, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela Administração: 

a) tiuando for necessária a modificação do ,·alor contratual cm decorrência de acrcsc1mo ou diminuição 
tiuantitati,·a de seu objeto, nos limites permitidos por J .ci; 

I 1- por acordo entre as partes: 
a) tiuando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do scrYiço, bem como do modo de 

fomccimcnto, cm face de ,-crificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais onh11nános; 
b) quando necessária a modificação da forma de pa.l,,;imcnto por imposição de circunstâncias supctTenicntcs, 
mantido o ,·alor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento cm relação ao crunoh11·ama financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fo rnecimento de bens ou execução de obra ou ser,iç(); 
c) para n:stabclccer o equilíbrio econtimico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos impre\'isÍ\'cis ou p1-c,·isÍH'is de consequências incalculá,·eis, tiue 
im·iabilizcm a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm tjualqucr caso, a repartição objcti\'a de 
risco estabelecida no contrato. 

6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso J do caput do art. 12-t da J ,ei 1-'cdcral 1-t.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçües contratuais, acréscimos ou supress<->CS de até 25° n (,·inte e cinco por 
cento) do \'alor inicial atualizado do contrato. 
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 12-t da Lei Fcderal 1-t.133/ 2021 não podcnio 
transfigurar o objeto da contratação. 
6.-t. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 1\dm.i111stração 
d<.Terá restabelecer, no mesmo tenno aditinl, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, 
hipótese em tiue será concedida indenização por meio de tenno indenizatório. 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro de,·erá ser formulado durante a ,·i6rênna do 
contrato e antes de c,·cntual pron-ogação nos termos do art. 107 da Lei 1 ;ederal 1-t.133/ 2021 . 
(> .7 . A formalização do termo aclitiw> é condição para a execução, pelo contra tado, das prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, sah ·o nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese cm que a formalização dew'rá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mi-s. 
6.8. J\ execução do contrato de,-crá ser acompanhada e fiscalizada por O 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 110 art. -o d l .t 1 
1-t. l 11 '021 , ou pelos respectivos substitutos, pennitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá -los 
com informaçl>Cs pertinentes a essa atribuição. 
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determmando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas com·enKntes, a 
sih1açào que demandar decisão ou pro,·idi-ncia que ultrapasse sua competência. 
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão diri1nir dú,·idas e subsidiá-lo com informaçôes relc,·antcs para p1-c,Tnll' riscos na 
execução contratual. 
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, de\'crão ser obser\'adas as seguintes 
rq.,,1:as: 
l - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade ci,·il objcti,·a pela \'Cracidadc e pela precisão 
das infonnaçôcs prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 
própria e cxclusi,·a de fiscal de contrato; 
li - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informaçúcs 
recebidas do terceiro contra tadn. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 

~ 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. 1\ execução do contrato de\'L'rá ser acompanhada e fiscalizada por() l (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme reL1uisitos estabeketdos no ~ . ...J 1 1,1 

l .+. l :;:; "{ 121, ou pelos respccti\'OS substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subs1diá los 
com informaçóes pertinentes a essa atribuição. 
7.'2. O fiscal do contrato anotará cm registru próprio todas as oc01-r2'ncias rclaciunadas à execução do cunlr:lto, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obser\'adus. 
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medida~ com-e111entl's, a 
situação que demandar decisão ou prm·idência que ultrapasse sua competé'•ncia. 
7.-1-. O fiscal do contrato será auxiliado pelos ór6>ios de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que den·rão dirimir dú\·i<las e subsidi:i-lo com informaçôes rek·\·antes para pt-cn·nir riscos na 
execução contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, E DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
1. Poderão ser finnados contratos, que serão tra tados de forma autfmoma e se submeterão igualmente a todas as 
d1sposiçôes constantes da Lei Nº l-J..133/'20'21, inclusi\·e quanto às prnrrogaç<íes, alteraçôes e rcscis<"íes. 
'2. D ,\ ORDEM DI ~ Sl~RVIÇO/ COMPR1\S: Os produtos / sctT1ços contratados serão entregues/ executados 
mediante expediçào de ORDLM DI~ Sl•:RVlC;O/ COMPRJ\, por parle da admmistração ao licitante ,encedor, 
que indicarão us serviços a serem executados/ entregues, de acordo com a com·eni2·ncia e oportunidade 
a<lministrati\·a, a necessidade e disponibiJidade financeira da CONTR1\TANTI ·'.. 
'2.1. O contratado de\·erá entregar os S{-r\·iços/ produtos solicitados na Ordem de Sen·iço/ Compra, oportunidade 
cm que receberá o atesto declarando o fornecimento . Os produtos / sen-iços serào entregues nas segumtcs 
condiçôcs: 
a). Nos locais determinados pela administração do presente processo licirntório indicado na ( )rdem de 
Sen·iço/ Compras; 
b). No prazo de no tTuÜimo de 9() (nm·enta) dias corridos após o recebimento da Ordem de Sernço / C:ompra no 
horário de 07h às 13h (horário local). 
'2.2. O aceite dos seffiços / prndutos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil du fonwcedor por 
vício de tJuantidade, qualidade ou disparidade com as especificaç<->e:-- estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
se1Tiços entregues. 
'2.3. Os ser,iços/ produtos de\·em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Seffiço/ Compra, obsef\'ando 
rigorosamente as cspecificaçôes contidas no Instrumento Convocatúrio, no Termo de Refrrc'.·ncia e obscn·açc·)l'~ 
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas \'igentcs. 
'2.-1-. Para os SCT\·iços ou aquisiçôcs objeto deste certame, de\'C·rá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da (s) 
unidade (s) gestora (s) do Município de Alto Santo/CI ·'. 
'2.-1-.1. ,\s informaçôcs necessárias para emissão da fatura e nota fiscal dc\·erão ser requeridas junto a (s) unidade (s) 
gestora (s). 
'2.5. No caso de constatação da inadequação dos setYiços fornecidos às normas e exigências especificadas nl'ste 
edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusará, de\'cndo ser ele imediato ou no 
prazo máximo de '2-1- (Yinte e tiuatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicação das 
penalidades cabí\·eis, na forma da lei e deste instmmento . 
. '.\. Os serviços contratados deYcrão ser executados, obse1Yando ngorosamenle as cspecificaçiies conttdas no · J 'ermo 
de Refrri:-ncia, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de preços, bem amda às 
normas Yigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pa~,;imento de todos os impostos, taxas e 
4uais4uer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, pre\·idenciários, mutá\-eis, inclusi\·e com relação a terceiros, e ainda: 
a) 1\ reparar, corrigir, remm·er ou substituir, às suas expensas, no total nu em parte, o objeto em que se ,-cri ficarem 
\'Ícms, defeitos ou mcorreçôes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou do lo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou <> 

acumpanhamento pelo úrgão interessado. 
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-1-. O prazo para pagamento será de até 30 (tnnta) dias, contados a partir da data da apresentação da Norn 

! ;iscai / Fatura pela Contratada. 
5. () pagamento somente será efetuado ap<',s o atesto, pelo se1Yiclor competente, da Nota Fiscal/l.,arura apresentada 
pela Contratada, que conterá o detalhamcnto dos serviços executados. 
5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal / 1.,atura aprC'scntada pela 
Contratada com os serviços efetivamente executados. 
6. 1 Ta vendo erro na apresentação ela Nota hscal / 1 :atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idenetc 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apús a comprovação da 
rq.,YL1larização da situação, não acarretando ljualquer ônus para a Contratante. 
7. Será efetuada a retenção ou glosa no paj..,>-amento, proporcional à irregularidade \Trificada, sem prquízo das 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1. Não produziu os resultados acordados; 
7.'2. Deixou de executar as ati\·idades contratadas, ou não as executou com a ljUalidade 111ínima exigida; 
8. ,\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para \Trificar a manutenção das cond1çôcs de habilitação 
da Contratada, de\·endo o resultado ser impresso, autenticado e Juntado ao processo de pagamento. 
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante dep<'isito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc\·isto na legislação \'igente. 
10. Será considerada como data do pagamento o dia cm ljUe constar como emitida a ordem bancána para 
pagamcnt<>. 
11. A Contratante não se responsabilizará por LJualquer despesa que w·nha a ser efetuada pela Contratada., c1ue 
porYentura não tenha sido acordada no contrato: 
12. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o atraso, o \·alor devido dc,·crá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na \·ariação do Í ndtee 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela 1-'edcração Getúliu Yargas, no período 
compreendido entre a data pre\·ista e a do efctin> pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30 (trinta) dias. 
13. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
1-1-. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o \·alor da fatura, os \'alorcs decorrentes de 
indenizaçôes ou ele multas eventualmente rcj..,>Ístradas. 
1-1-.1. Os ser\'iços serão pagos em conformidade com as mecliç<>es apresentadas pela empresa \'l'nccdora do 
certame, e, de acordo com a composição dos preços unitários da sua proposta cumercial. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Será permitida a subcontratação nos casos pre\·istos no art. 1'2'2 da l ,ci Federal n 1-1-, 133/ '20'21 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 1-1-.133, de '2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial cio contrato c1ue cause grave dano à ,\dministração ou ao funcionamento dos 

sen·iços públicos ou ao interesse colcti\·o; 
e) der causa à inexecuçãc, total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantÍH'r a proposta, salvo cm decorrência de fato supen·eniente cle\'idamentc justificado; 
f) nàu celebrar o contrato ou não entregar a documentação exi1-,11da para a contratação, ljuando con\'ocado dentro 

du prazo de \·alidade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moti\·o justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidêmeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com \·istas a frustrar os objetiw>s do certame; 
1) praticar ato lcsi\'o pre\·isto no art. 5º da J ,ci nº 1'2.8-1-6, de 1 º de agosto de '2011. 

-···- ··· ~ - _......., - - -
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10.'.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexccução parcial do contrato, sempre tiue não se jus ti ficar 
a imposição de penalidade mais gra ,·e (art. 156, §'.2º, da Lei); 
10.'.2.'.2. 1 mpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais t,•ran: (art. 156, §-+'', 
da l .ci); 
10.'.2.3. Declaração de inidoneidadc para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e Ido subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grnvc (art. 156, §5º, da l .ci). 
10.2.-1-. Multa: 
10.2.-1-.1. moratúria de 0,5 ° o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o \'alor da parcela 
inad1mplida, até o limite de 1 O (dez) dias. 
10.2.-1-.2. 5°0 (cinco por cento) sobre o ,·alor da contratação, caso a prestação ou cntrq.,ra seja realizada de forma 
incompleta ou cm desconformidade com as condiçúes a\'ençadas, sobre o ,·alor da contratação, pm dia de 
irregularidade na prestação dos serviços / cntrq.,ra dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 1() (dez) 
dias. 
10.2.-1-.3. 10° o (dez por cento) sobre o , ·alor total do contrato, no caso da incxccução total do contrato. 
10.2.-1-. ...J.. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promm·cr a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôc o inciso f do art. 13 7 da J ,ci n. 

1-+.133, de 2021. 
10.'.1. A aplicação das sançôes previstas neste Contra to não exclui, cm hipútesc alguma, a obrihtaçãu de reparação 
mtegral do dano causado ao Contra tante (art. 156, ~9º) 
10.-1-. Todas as sanções prc,·istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulati\'amentc com a multa (art. 156, 
~, 7"). 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua mtimação (art. 157). 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao \'alor do pagamento c\'(:ntualmente 
de\'ido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da h,arantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
10. 7. Prc\'iarnente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administratl\·amente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comurucação em·iada pda automlade 
competente. 
10.8. A aphcaçào das sanções realizar-se-á cm processo administrati\'o que assegure o contradit<'>rio e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paráj..,•-rafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
10.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, § 1°): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela prm·ierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oncntaçi,cs dos ÚtJ,>àos 
de controle. 

l0.10. Os atos pre,·istos como infrações administrativas na Lei nº 1-t.133, de 2021, ou cm outras leis de lteitaçr'1cs 
e contratos da Administração Pública que tambi·m sejam tipificados como atos lcsin>s na J ,ci nº 12.8-1-6, de 20B, 
scrào apurados e jul!,>ados conjuntamente, nos mesmos autos, obsel"\'ados <> rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10. l 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser dcscomidcrada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pt-c\'istos neste Contrato ou para prow1car 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de ad1ninistração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coli!-,~ção ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obscn·ados, cm todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a ubri!-,~toricdade de análise jurídica pré,·ia (art. 160). 
10.12. O Contratante den-rá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relati\'C>S às sançôes por ela aplicadas, para fins de publiodade no Cadastro 
Nacional de 1_:_mpresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Fmprcsas Punidas (Cnep) , 
instituídos no âmbito do Poder l·'.xecuti,·o 1:ederal. (i\ rt. 161). 
10.13. i\s sançües de impedimento de licitar e contratar e declaração de 1nidoneidade para licitar ou contratar são 
passín·is de reabilitação na forma do art. 163 da l ,ei nº 1-1-.13'.)/ 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento l' 
seus anexos; 
11.2. Receber o objeto no prazo e concliçôes estabelecidas neste Termo; 
11.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incot-reçôcs ,·erificadas no objeto contratado, 
para c1ue seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
11.-1-. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçcies pelo contratado; 
11 .5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal rclati,·a à parcl'la incontrm·ersa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando hom·er controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-l-.B'.1/2021; 
11.6. r-;: fctuar (J pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do obJl'to, no prazo, forma e 
cond1çôes estabelecidos neste termo; 
11.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, lluando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado; 
11.8. 1 ~mitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do contra to, 
rcssah·ados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
11 .8.1. !\ Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para deC1Clir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo rnntratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
11.1 O. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que nnculadm 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11.11. 1 ndicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos / serviços. 

11.12. Receber o objeto do contrato, atra, ·és do Setor rcsponsá,·cl por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lcí nº 1-1-.133/ 21. 

11.13. hm1ccer combustí,·eis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veículo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumind() como 
exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsnTando, ainda, as 
obri!,,açôcs a seguir dispostas: 
12.1.1 Responsabilizar-se pelos ,·íc1os e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cc',digo dc Defrsa do 
Consumidor ; 
12.1.2. Comunicar ao contratante, no pra,lo máximo de 2-+ (vinte e ljuatro) horas que antecede a data da conclusão 
do sen·iço, os motiw,s que impossibilitem o cumprimento do pra,1,0 previsto, com a eh.Tida comprn,·ação; 
12.1.3. !\tender às detcrminaçc>es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informaçãu por eles solicitados; 
12.1.-1-. Reparar, corrigir, remm-cr, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, 11() prazo fixado 
pelo focal do contrato, os se1Tiços nos quais se verificarem vícios, defritos ou mcorrcç(>es resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
12.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da cxecuçào do objeto, bem como por todo e quak1ucr 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a focalização ou " 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autonzado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o , ·alor correspondente aos danos sofridos; 
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12.1.6. ()uando não for possÍYcl a ,·enficação da regularidade no Sistema de Cadastramento L' nificado de 
h,rnccedorcs(SICAF), o contratado dc,·crá entregar ao setor rcsponsá,·el pela fiscalização du contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prm·a de regularidade rdatirn à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos l·"ccicrais e à Dívida Ati\'a da L' niào; 3) certidôes que compron·m a 
regularidade perante a r;azcnda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; -1-) Certidão de 
Rq.,>1.tlaridadc do 1:GTS - CRY; e 5) Certidão Negati,·a de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
12.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçlies trabalhistas, preYidcnciárias, fiscais, comerciais 
e as demais prc\'ÍStas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o ob1eto do contrato; 
12.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (, ·intc e c1uatrn) horas, qualquer oco1-rê·ncia anornrnl ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
12.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atiYidadc que não esteja sendo executada de acordo 
com a bua ri·cnica ou que ponha cm risco a se.(..,rurança de pessoas ou bens de terceiros. 
12.1.10. Manter durante toda a ,·igência do contrato, em compatibilidade cum as obrif_,raçôcs assumidas, todas as 
cundiçôcs exigidas para habilitação na licitação. 
12.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserrn de cargos prc,·ista cm ki para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Pi-c,·idência Social ou para aprendiz, bem como as resen·as de cargos previstas 
cm outras normas específicas. 
12.1.11. Comprovar as rcsen-as de cargos e \'agas a que se referem o subi tem acima, no prazo fixado pelo fiscal d() 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas ,·agas conforme disposto IH> art. 116, 
pará1-,,.rafo único da Lei nº 14.133/2021. 
12.1.12. Cuardar si1-,ri10 sobrc.: todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
12. 1.13. 1\rcar com o ônus decorrente de eyentual equí,·oco no dimensionamento dos CJtiantitat1Yos de sua 
proposta, inclusi\'e c1uanto aos custos , ·ariáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo compkmcntá­
los, caso o pre,·isto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório para u atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer al1-,'1.1m dos eYcntos arrolados no a.rt. 12-1-, 11, d, da l ,ei nº 14.133/ 202t 
12.1.14. A locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cup 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de reg<'.·ncia. 
12.15. Conduzir os trabalhos com estrita obserYância às normas da legislação pertinente, cumprind o as 
dctcrminaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
cund içôcs de segurança, higiene e discipbna. 
12.16. Não permitir a utilização de tJualquer tra balhn do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para us maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
12.17. Prnmm-er, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a \'igência do contrato. 
12.18. Prc)\'idenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuia 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
12.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais clencados na l .ei Cera! de Proteção de Dados, l .n nº 
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas altcraçôcs. 
12.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumpnr com as demais condiçôcs constantes na proposta apresentada na licitação. 
12.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos dcC(mentes do ob1cto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Cúdigo de Defesa do Consumidor (l ,ei nº 8.078, de 1990). 
12.2'.2 - hcar responsá,·el manutenção, bem como pela reposição de peças e pnc.:us para o pleno fi.111cionamento do 
,-cículo a ser locado. 
12.23 - hcar responsá,·el pela substituição dos vcíntlos, no período de no máximo 06 (seis) horas, quando <>s 
mesmos apresentarem algum tipo de prnblenrn (técnico / outros). 
12.24 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que wnham a prejudicar funcionários e/ ou 
bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, , ·crificados cm decorrência da locação dos ,·eírnlos, 
objeto deste certame. 
12.25 - Responsabilizar-se ci,·il e penalmente por todo e quak1ucr dano que ,-cnha causar a CONTRAL\NTI -: 
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ou a terceiros, por ação ou omissão, cm decorrência do fornecimento dos se1Tiços, não sendo a 
CONTRATANl'I,:, cm nenhuma hipútese, rcsponsáYel por danos indiretos ou lucros cessantes. 
12.26 - L' tilizar profissionais de\·idamcnte habilitados (rnotonstas), para execução dos sen·iços. 
12.27 - A habilitação dos motoristas de\·erá estar condizente com os art. 138 e l-l-5 do Código Brasileiro de 
·rransito. 
12.28 - Os \'eÍculos a serem locados den:rão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 105, 107, 135, 
1% e 139 do Código Brasileiro de Trâmito. 
12.29 - hcar responsá\·el pelo seguro total, manutenção do \TÍculo locado e reposição de peças e acessc'Jrios. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
13. l. 1\s licitantes de\·em obser\'ar e a contratada de\T observar e fazer obsen·ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o prncesso de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as sq,'1.1111tes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer \·antagcm com o objcti\'(J 
de influenciar a ação de sen·idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prá tica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeti\'Ci de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prá tica conluiada": cs4ucmatizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem cJ 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, \'isando estabelecer preços cm nÍ\'C'is artificiais e 
não-compc ti ti\'\ is; 
d) "prática cuerciti\'a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou mdiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
\·isando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstruti\·a": 
(1) destruir, fals ificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraç<>CS falsas aos representantes du 
organismo fina11ceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alcgaç<ics de prática 
prc,·ista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
pnJmm·cr mspeção. 
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral , mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um.a empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o em·okimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrciti\'as ou obstrut1\·as 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a c<mtratação, deverá 
concordar e :i.utonzar que, na hipó tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financc1ro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
13.-l-. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanç<ics administrativas pertinentes, previstas cm le1, se 
comprn\'ar o envoh·imento de representante da empresa ou da pessoa físi ca contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou cocrciti\·as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrati\'as, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 
1-l-. l. 1\ incxccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou\'Cr uma das octJrrêncrns 
1-l-. l. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seh'1.1intcs hipóteses: 
1-l-.1. l. Supressão, por parte da Administração, de obras, se1Yiços ou compras que acarrete modificaçào do \·a lor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 1'.25 da l ,ci n.º l-l-.133 / 2021; 
1-l-. l.'.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 1\dministraçào, por prazo supcnur a 03 (tri-s) 
meses; 
1-l-. 1.3. Repetidas suspcnsôcs que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obri.i.,tatóno 
de mdenizaçãu pelas succssi\·as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaç<ies e outras pre,·istas; 
1-l-.1 .-l-. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pa1-,>ílmentos ou de parecias de 
pab>ílmentos devidos pela 1\dministraçào por despesas de obras, sen·iços ou fornecimentos; 
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1-1-.1.5. Nãu liberação pela Administração, nos prazos contr:Huais, de área, local ou objeto, para execução de sernço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusiH' dcTido a atraso ou 
descumprimento das obri6r;ições atribuídas pelo contrato à /\dministração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1-1-.2. ,\s hipóteses de extinção a c1uc se referem os subi tens l-1-. 1.2, l-1-. l.3 e 1-1-. l.-1- nbscn-arãu as scgu111tcs 
disposiçôcs: 
1-1-.2.1. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gra\T perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato tJUe o contratado tenha praticado, do c1ual tenha partteipado ou para 
o c1ual tenha contribuído; 
1-1-.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrit-,>"ilÇ<Jcs assumidas 
ate' a normalização da situação, admitido o rcstabekcimcnto do equilíbrio econrmlÍco-financciro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 12-1- ela Lei n.º l-l-.LB/20'.21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS MULTAS 
15. l. Pelo atraso injustificado na execução do sc1Yiço, será ap licada multa ck O, l 11" (zen) \'Írgula um por cent< )) ao 
dia de atraso, calculado sobre o valor total <lo contrato. 
15.2. Pelo atraso injustificado na execução do se1Yiço superior a 3U (trinta) dias, cnntados do termo de ordem de 
sen·iço, será aplicada multa de 0,511

11 (zero \'Írgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primem) dia de atr:iso, 
calculado sobre o \·alor total do contrato. 
15.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais ,1ue não aquelas relacionadas 
ao atraso na execução do scn·iço, será aplicada multa de 2°•11 (dois por cento) sobre o \·alor do contrato. 
15.-1-. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras 
sançôes. 
15.5. 1\ multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente 
dc\·idos pela CONTRJ\TJ\NTI •: , inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente. 
15.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRJ\'fADA intimada para recolhê-la aos cofres do 
CONTRATAN'lV no prazo de 30 (trin ta) dias úteis. 
15 .7. O montante de rnultas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 3ll0 o (trinta pur cento) do 
valor global do co11trato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 1-1-.133/ 2021 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Para as situaçôes não preYistas neste contrato, aplicar-se-á o rcgramento dado pela l.ci n." I-I-.UJ / 2021, no 
que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICIZAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instnunento no Portal Nacional de Contrataç<Jes Públicas 
O>NCP), na forma prevista 110 art. 9-1- da Lei 1-1-.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, cm 
atenção ao art. 8º, §2º, da l ,ei n. 12.527, de 2011, c/ c art. 7º, §3º, inoso V, do Decreto n. 7.72-1-, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
18.l. Conforme o Art. 137 da Lei 1:edcra 1-1-.133/2021, constituit·ão motivos para extinção do contrato, a qual 
d,Tcrá ser forma lmente mutiYaÚa nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
se.L,ruintes situaçôes: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas cditalínas uu de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
11 -desatendimentu das dctcrnlÍnaçôcs regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
111 -alteração social ou modificação da fina lidade ou da cstn.1tura da empresa ,1uc restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
1 V-<lecretação de fa lência ou de insoh-ência ci\'il, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprm·ados, impeditiYos da execução do contrato; 
VI razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do ór.1,>ão ou da t:ntidack contratante; 
V 11 - não cumprimento das ubrigaçôes rclati\·as à rcsen·a ele cargos p1-cYista em lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com dcficiê-ncia, para reabilitado da Prc\·idi:·ncia Social ou para aprendiz. 
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18.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de obras, scrYiços ou compras Ltue acarrete modificação do \·alor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da l ,ei 1-1-.133/2021 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (tr2's) meses; 
111 -rcpt.:tidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pat,"1mcnto 
obnI-,r-a.tório de indenização pelas sucessiYas e contratualmente impt-c\·istas desmobilizaçôes e mobilizaç<->es e 
outras prn·1stas 
1 V- atraso superior a ()2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos clc,·idos pela ,\clministração por despesas de obras, scn·1ços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela 1\dministração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
scn-iço ou fon1ecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 110 projeto, inclusin· de\·ido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambienta l. 
18.3. J\s hipóteses de extinção a que se referem os incisos li, 111 e IV do item 18.2. ObseiTarão as :--q~uintes 
disposiçôcs: 
1- não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gra\·e perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
com() quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
fl - assegurarão ao contratado o direito ele optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçües assumidas are'.· a 
normalização da situação, admitido o restabe lecimento do cl1uilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso fl do caput do art. 12-1- da l ,ei 1-1-.133/2021. 
18.-1-. Os emitentes das garantias pre\·istas no art. 96 da Lei 1-l-.1:B/ 2021 den·rão ser notificados pelo rnntratante 
ljUanro ao início de processo administrati\'o para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
18.5. /\ extinção do contrato p(Jderá ser: 
l- cktcnninada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no casu de descumprimentu decorrente de 
sua própria conduta; 
11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por medi,1ção ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
111 - determinada por decisão arbitral, cm decorrência de cláusula com.promissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
18.6. /\ extinção determinada por ato unilateral da Administração e a ex tinção consensual de\·c-rão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade: competente e reduzidas a termo no respectiq1 processo. 
18. 7. <Juando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que hou\'er sofrido e terá direito a: 
1- de\·oluçào da garantia; 
ll- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
111 - pagamento do custo da desmobilização. 
18.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem pre1uízo das sançôes 
prc\"istas na Lei 1-1-.133 / 2021, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato prúpno da 
Administração; 
11 - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, cio material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continwdade; 
111 - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da ;\dministração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de wrbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabÍ\-cl; 
e) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabín·l; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato atl: o limite dos prejuízos causados à 1\dministraçào 
Pública e das multas aplicadas. 
18.8.1. Na hipótese do inciso ll do caput do item 18.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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19.L CLLPA 1•:XCLUSIVA DA ADl\f!NlSTRAC)\O: Quando a extinção decorrer de CLílfhl-=-t'. clus1\·a ela 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente compru\'ados que hou\·er so rido e terá 
direito a: 
19.1.1. De\'olução da garantrn (se for o caso); 
19.1.'.?.. Pa,bramentos deY1dos pela execução cio contrato at<'.· a data de cxtinçàu; 
19.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
19.'.?.. Dl~Tl~RMINAD1\ L' NJLATLRALMl-:NTE PELA ADl\'flNISTR1\C>\O: t\ extinção determinada por ato 
unilateral ela Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôes pre\'istas neste edital, as seguintes 
consequtnoas: 
19.'.?..1. 1\ssunção imediata do objeto do contrato, no esta.cio e local cm que se encontrar, por ato própno da 
Administração; 
19.'.?..'.?.. Ocupaçãu e utilização cio local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal emprq . .,rados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA NULIDADE CONTRATUAL 
'.?.O. 1. Constatada irregularidade no procedimento licita.tório ou na execução contratual, caso não seja possí\'cl o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade dn contrato somente será 
adotada na hipótese cm que se re\·clar medida de interesse público, com a\'aliação, entre outro\ dos !->egumtc~ 
aspectos: 
'.?.O.'.?.. Impactos cconônlicos e financeiros decorrentes do atraso na fru1çào dos benefic10s do objeto do contrato; 
'.?.0.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na frwçào dos benefícios 
do ob1cto do contrato; 
'.?.OA. Moti\·ação social e ambiental do contrato; 
'.?.0.5. Custo ela deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
'.?.0.6. Despesa necessária à prcser\'açãu das instalações e dos serviços já executados; 
2(J.7_ Despesa incrente à dcsmobihzaçào e ao posterior retorno às ati\·idades; 
'.?.0.8. Medidas cfcti\·amcnte adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irrei:,rularidadcs apontados; 
'.?,()_<)_ Custo total e estágio de execução fisica e financeira cios contratos, cios convênios, das obras ou das parcelas 
cn\'oh-idas; 
20.10. 1 ·cchamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
'.?.(l.1 L Custo para realização de no\·a licitação ou celebração de novo contrato; 
'.?.0.1'.?.. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
'.?.0.13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público dcwrá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
ela apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
'.?.0.1..J.. 1\ declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público cnvoh-ido, 
na forma do art. 1-.J.7 da Lei n." 1..J..113/20'.?.1, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos qu(' o 
contrato deveria produzir ordinariamente e dcsconstituindo os já produzidos. 
'.?.0.1 S. Caso não seja. possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será rcsoh·ida pela indernzação por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíwis. 
'.?.0.16. A nulidade não exonerará a Administração do de\'er de indenizar o contratado pelo que homTr executado 
até a data c.:m tJUC for declarada ou tornada eficaz, bem corno por outros prejuízos regularmente comprn\'ados, 
desde que não lhe seja imputá\'Cl, e será promm·ida a responsabilização de quem lhe tenha dadn causa. 
'.?.0.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos cri·ditos 
orçamentários para pagamento das parecias contratuais \'Íncendas no exercício cm que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização d(' quem lhe ti\'er dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autondade, com \·istas à continuidade da ati\·idadc 
admmistrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nm·a 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogá\·cl uma única \'CZ. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DO FORO 
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21.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Cl-i, para dirimir quaisquer dú\·1das 
oriundas deste Contrato não passín:is de solução pela \·ia administrati\·a, renunciando as partes a qualquer outro 
por mais pri\·ilcgiado que seja ou venha a ser. 

l ~ assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, cm 
03 (três) vias de igual fonna e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que tamb<.'.·m o assinam, para ljlll' surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

1\JTO SANTO - Cl i, __ de _______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPI : N. º ___________ _ 

CPF N." __________ _ 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

1\ empresa _____________ , inscrita no CNPJ n." ________ , con1 
sede ____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira, e que está regular perante a Faí':enda Nacional, a Sq.,ruridade Social, 1 •CTS e a 
CND'l'. 

___________ de _________ de 20 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

1 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

1\ empresa _________________ inscrita no CNPJ n ." 
________ , com sede _____________ , declara, sob as penas Ja] ,ei, 
que até a presente Jata inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo ] -icitatório, ciente da obrigatoriedade Je declarar ocorrências posteriores. 

___________ dc _________ de20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

A empresa __________ , CNPJ nº. _____________ , com scJc 
________________ declara, cm atendimento ao previsto no edital de 
Pregão 1 ~lctrônico n." __________ sobas penas da lei, para todos os fins de 
<lireito a yue se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de Alto Santo, Estado do Ceará, yue, em cumprimento ao estabelecido 
na J ,ci nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIl 1, 
do artigo 79, da Constituição J<'eJeral, não emprega menores de 18 (dc;mito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir Je 14 (q uatorze) anos. 

__________ de ________ Je 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 1-+ 
(quatorze) anos, dc\·erá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

1\ empresa _________ , CNPJ n.º ____________ , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de !\gosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

------:, __ de _________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------ - -------

l•'.u, ________________ porta<lor(a) do RC nº 
_ _________ e CP! <' nº _________ , resi<lcntc e domiciliado(a) à 
_________ , ocupante do cargo de _ _ ________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CN PJ nº _ _ _ _ _ ___ _ _ _ __ , cotn 
sede à ______________ , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefei tura Municipal de 
J\lto Santo. 

______ , __ de _ __ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de ldenti.dade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da cmp r<'sa (S I ~PARAD1\M l •:NTI ·:) , se for o caso. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, ________________ , portador(a) do RC nº , como 
representante de,·idamentc constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNP.J nº _____________ , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal 13rasileiro, <.JUe: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo J ,icitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discuti<lo ou recebido de quak1uer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão l•'.letrônico de nº --- ----~ por qualquer meio ou por l1uak1uer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l •'.lctrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebi<la <le 9uak1uer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , por Ljuak1uer meio ou por yuak1uer pessoa; 

(c) que não tentou, por yualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de <.Jualguer outro 
participante potencial ou de fato <lo Pregão Eletrônico de nº ________ , (JUanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão 1,Jetrêmico <lc nº 
________ , não será, no todo o u cm parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com (jualyucr outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) <.JUe o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão l•Jetrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebi<lo de qualquer integrante <lc ____________ (Órgão licitante) antes da abertura 
o ficial das propostas; e, 

(f) l]UC está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e guc <letém plenos poderes e 
in formaçôes para firmá-la. 

______ ,_de ________ de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Dt'clarantc) 
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ANEXOIX 
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

l~u, _______________ portador(a) do RC nº 
e CPI •· nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

---------:, ocupante do cargo de __________ , <la empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , cotn 

sede à --------------:, declaro para os devidos fins yue não tenho to<la 
<locumentação apresentada neste certame está cm conformidade com art. 63, I, da] ,ei nº 
14.133/2021, de 1º de /\bril de 2021. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO-AVISO DE LICI AÇÃO. 
MODALIDADE: PRl ~GÃO I.JYTRÔNTCA N. º PE-001 / 202..J. - Sl·'.COV. OBJETO: CONTRXTJ\C; ÃO DI ~ 
PRESTAÇÃO D E SERVIÇOS DE LOCAÇÃO D I~ Vl~ÍCCLO Tf PO CAMIN I Ié)N l•'.TI ·'. ..J.X..J., D I ·'.STIN t\DOS 
AO /\TENDIM l~NTO D/\ SFCRl~TARl1\ DE COV l~RNO D 1\ PRI-J ,. EfTL'RA ML' NIClPAI. DL 1\Ll O 
SANTO, FM CONFORMTDAD I'. COM AS QUANTID ADl ·'.S C:ONS'J' ,\NT l•'.S DO ANLXO IDO U)ITAJ .. 
TIPO: Ml ·'. NOR PRl ~c;o. A C:OMlSSÃO DE PlffCÀO COl\1L'NlCA 1\OS INTl ~Rl·'.SSJ\DOS QL'L 1\ 
l •'. NTlffCA DAS PROPOSTAS COMERCIA IS DA R-Sl~- Á AT(: O DIA 03.07.2024 ÀS 08:00 HORAS 
(HORÁRIO DE BRASÍLIA). O fl)ITAL l·'. SFCS ANL:-'. XOS 1-Sl'ARÀO DISPONÍVl-:JS 1\TR1\Vl.~S DOS 
SITl-:S: HTTPS://BLLCOMPRAS.COM/HOME/PUBLICACCESS " ACl ~SSO IDl •'. NTll ·'lCADO NO 
LINK - ACFSSO PUBLlCO E \\ '\\'\\'.TC l ·'. .CE.GOV.BR. M,\NOI-J . p1:.sso1\ COL'TlNl 10 - 1\Cl ... NTI ·'. DL 
CON'l'RA'l 'AÇÀO. 

F,\/.1-:l{ PCBLICAÇÃO EMJORN 1\J. DE C lD\NDE CJRCCLr\c; Ao/ D.O .!·'.. NO DIA 18.06.2U2..J.. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua Coronel Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429.2080 


